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Austeridade, desigualdade e o enfraquecimento do Estado 

Democrático e Social de Direito

Gabriel dos Anjos Vilardi

RESUMO: O artigo se debruça sobre como as políticas de 
austeridade aprofundam a desigualdade e contribuem para o 
enfraquecimento do Estado Democrático e Social de Direito no 
Brasil. O primeiro capítulo, a partir de Thomas Piketty, apro-
funda-se a respeito das raízes proprietaristas do capitalismo, 
intensificadas pelas revoluções burguesas. Depois, conforme 
estudo produzido por Clara Mattei, trabalha-se a despolitiza-
ção autoritária da economia por meio da agenda de austerida-
de no pós-Primeira Guerra Mundial. Tudo isso para dar uma 
resposta à crise do capitalismo e garantir as relações de classe 
sem maiores sobressaltos para os donos do capital. O modo 
para atingir esse objetivo passa pela autonomia dos tecnocra-
tas financeiros, livres de qualquer controle democrático, bem 
como com a aproximação com as práticas fascistas de opressão 
dos trabalhadores. O segundo capítulo analisa as grandes desi-
gualdades socioeconômicas que atravessam o Brasil. Tal cená-
rio remonta à colonização do país e possui, como as duas prin-
cipais causas, a escravidão e a concentração fundiária. Para 
comprovar que suas consequências permanecem claramente 
visíveis na sociedade atual, o artigo se vale de alguns dados e 
índices estatísticos. Por fim, o terceiro capítulo considera como 
o programa de austeridade usualmente exigido pelo merca-
do vem se concretizando e pressionando o Estado brasileiro. 
Referidas demandas dos representantes do capital, além de se 
ressentirem de legitimidade, possuem traços flagrantemente 
antidemocráticos. Isso porque seus efeitos não só estabilizam 
como também intensificam as profundas desigualdades sociais 
nacionais, o que contraria a ordem constitucional vigente.

PALAVRAS-CHAVE: Capitalismo. Mercado. Austeridade. 
Autoritarismo. Desigualdade.



Austerity, Inequality and the Weakening of the Democratic 

and Social State of Law

Gabriel dos Anjos Vilardi

ABSTRACT: The article examines how austerity policies 
exacerbate inequality and contribute to the weakening of the 
Democratic and Social State under the Rule of Law in Brazil. 
The first chapter, drawing on Thomas Piketty, delves into the 
proprietary roots of capitalism, which were intensified by the 
bourgeois revolutions. Subsequently, based on a study pro-
duced by Clara Mattei, it addresses the authoritarian depoli-
ticization of the economy through the austerity agenda in the 
post-World War I period. The purpose of these measures was 
to provide a response to the crisis of capitalism and to secure 
class relations, without major disruptions for the owners of 
capital. The method for achieving this objective involved gran-
ting autonomy to financial technocrats, free from any democra-
tic oversight, coupled with an alignment with fascist practices 
for the oppression of workers. The second chapter analyzes 
the profound socioeconomic inequalities that permeate Bra-
zil. This scenario dates back to the country’s colonization and 
has two primary causes: slavery and land concentration. To 
demonstrate that their consequences remain clearly visible in 
contemporary society, the article employs various statistical 
data and indices. Finally, the third chapter considers how the 
austerity program typically demanded by the market has been 
materializing and exerting pressure on the Brazilian State. The-
se demands from the representatives of capital not only lack 
legitimacy but also possess blatantly anti-democratic features. 
This is because their effects not only stabilize but also intensify 
the country’s profound social inequalities, which runs counter 
to the prevailing constitutional order.

KEYWORDS: Capitalism. Market. Austerity.  
Authoritarianism. Inequality.
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Jesuíta, mestrando no Programa de Pós-Graduação em Direito 
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I. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos a agenda neoliberal no Brasil 
parece ter se exacerbado, juntamente com o cres-

cimento da extrema-direita. Assiste-se a uma sucessão 
de operadores financeiros se alternando na mídia para 
defender rígidos ajustes fiscais, bem como a limitação 
dos direitos trabalhistas e outras políticas públicas vol-
tadas para a população vulnerável. O corte dos gastos 
sociais virou uma cantilena repetida à exaustão pelo 
mercado, como se fosse óbvio e imprescindível.
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Acontece que o Brasil é um Estado profundamente 
desigual, com causas que remontam à colonização do 
país e se perpetuam há séculos. Dentre elas, podem-se 
citar a enorme concentração fundiária e o passivo da 
escravidão de milhões de pessoas. Ambas as questões 
nunca foram diretamente enfrentadas pelos governan-
tes, permanecendo refém das suas terríveis consequên-
cias estruturais. Quer dizer, jamais se promoveu uma 
efetiva reforma agrária, com a distribuição de terras 
pertencentes aos latifúndios improdutivos. Na mesma 
medida, não houve nenhuma reparação para os ex-es-
cravizados e seus descendentes.

Considerando as entranhadas raízes da desigual-
dade, além da enorme dívida histórica existente, a so-
ciedade brasileira se vê diante de assertivas decisões po-
líticas que precisariam ser tomadas, se realmente quiser 
superar essas inaceitáveis injustiças. Isso demandaria 
alterações legislativas e substanciais investimentos pú-
blicos ao longo de um razoável período para possibili-
tar uma concreta mudança socioeconômica.

Todavia, o velho discurso do necessário sacrifício 
do país em prol do equilíbrio das contas públicas e da 
melhora na economia paira ameaçador no horizonte. 
A despeito de qualquer ingenuidade, imperioso reco-
nhecer que existe um alvo claro. Histórica e invariavel-
mente as parcelas empobrecidas são sempre aquelas 
que são prejudicadas, sendo obrigadas a arcarem com 
a retirada de direitos e benefícios sociais. Os beneficiá-
rios? A elite dona do capital financeiro, detentora dos 
títulos da dívida e remunerada com altos juros pelo 
governo.
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Mas, afinal, as austeridades fiscal, monetária e in-
dustrial contribuem efetivamente para o aumento do 
bem-estar e da diminuição da desigualdade social? O 
mercado financeiro que mais parece um ente desper-
sonalizado e despolitizado está alinhado ao Estado 
Democrático de Direito ou simplesmente busca o lucro 
acima de tudo e de todos? A ideologia neoliberal flerta 
e se alia a interesses e projetos de poder antidemocráticos 
contrários à ordem constitucional?

II. AUSTERIDADE E O CAPITALISMO 
ANTIDEMOCRÁTICO

Com o advento das revoluções burguesas havia 
uma demanda concreta contra a tirania e os re-

gimes absolutistas. Surgem, então, os pressupostos 
dos direitos humanos segundo a concepção liberal da 
modernidade europeia. “Essa promessa de igualdade 
e harmonia se expressa sem rodeios nas declarações 
solenes que caracterizam as revoluções ‘atlânticas’ do 
final do século XVIII” (Piketty, 2020, p. 121). Ou seja, 
a Revolução Americana (1776) e a Revolução France-
sa (1789). Se, por um lado, significaram um importante 
avanço contra o arbítrio da nobreza e do poder religio-
so, por outro lado assentaram as bases da propriedade 
privada, como indica Thomas Piketty:

De forma mais geral, a Revolução Francesa 
ilustra uma tensão que iremos reencontrar 
com frequência mais à frente: ao mesmo tem-
po em que possui uma dimensão emancipa-
dora, que é real e nunca deve ser esquecida, 
a ideologia proprietarista também traz em si 
uma tendência, igualmente real, à quase sa-
cralização dos direitos de propriedade esta-
belecidos no passado – quaisquer que sejam 
sua amplitude e origem – e cujas consequên-
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cias desigualitárias e autoritárias podem ser 
consideráveis. Fundamentalmente, a ideolo-
gia proprietarista se apoia numa promessa 
de estabilidade social e política, mas também 
de emancipação individual, por meio do di-
reito de propriedade, tido como acessível a 
todos – ou, pelo menos, a todos os adultos do 
sexo masculino, uma vez que as sociedades 
proprietaristas do século XIX e início do XX 
são brutalmente patriarcais, usando de toda 
a força e sistematicidade que lhes confere um 
moderno sistema jurídico centralizado (Piket-
ty, 2020, p. 121).

“A tradição iluminista inspiradora do liberalismo 
teve como principal característica o empoderamento 
do indivíduo, através da concessão de direitos deri-
vados do exercício de uma vontade livre e incondicio-
nada” (Barreto; Bragato; Lemos, 2018, Prelúdio). Quer 
dizer, se o círculo dos titulares de direitos se ampliou 
para reconhecer a florescente burguesia, não se pode 
negar que continuou extremamente restrito. Ou seja, os 
destinatários eram homens, brancos e heterossexuais.

É preciso se aprofundar nesses fundamentos, por-
que “continuam desempenhando um papel fundamen-
tal no debate político contemporâneo, em particular 
com a forte ressurgência de um discurso neoproprie-
tarista desde o final do século XX” (Piketty, 2020, p. 
124). Trata-se de “um discurso sofisticado e com o po-
tencial de ser convincente em alguns aspectos”, sendo 
“ao mesmo tempo, uma ideologia desigualitária que, 
na sua forma mais extrema e mais dura, visa justificar 
uma maneira particular de dominação social, muitas 
vezes de modo excessivo e caricatural” (Piketty, 2020, 
p. 125):
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Se começarmos a questionar os direitos 
de propriedade adquiridos no passado e 
sua desigualdade, em nome de uma concep-
ção de justiça social e, acima de qualquer dú-
vida, respeitável, mas que sempre há de ser 
imperfeitamente definida e aceita, e nunca 
poderá alcançar um absoluto consenso, não 
corremos o risco de não saber onde esse peri-
goso processo vai parar? Não corremos o ris-
co de ir direto para a instabilidade política e o 
caos permanente, o que acabaria se voltando 
contra os mais humildes? A resposta proprie-
tarista intransigente é que não se pode correr 
esse risco e que a caixa de Pandora da redis-
tribuição das propriedades não deve nunca 
ser aberta. [...] A sacralização da propriedade 
privada é, no fundo, uma resposta natural ao 
medo do vazio (Piketty, 2020, p. 124).

Segundo essa concepção, “o Estado […] perma-
nece um ator neutro no que diz respeito ao mercado, 
e seu papel reside principalmente em salvaguardar 
a propriedade privada e as relações assalariadas por 
meio do primado da lei” (Mattei, 2023, p. 45). Por isso, 
“a contestação política ainda pode ocorrer sob o capi-
talismo – mas não de uma forma que desafie o sistema 
econômico” (Mattei, 2023, p. 45). Afinal, “em uma so-
ciedade capitalista, as pessoas dependem do mercado” 
(Mattei, 2023, p. 44).

A própria dignidade humana passou a ser condi-
cionada a partir do pensamento ocidental moderno. 
Ou seja, segundo “uma interpretação eurocêntrica e, 
portanto, parcial e limitada do fenômeno das relações 
humanas, altamente comprometida com a promoção e 
expansão de valores do arcabouço liberal-capitalista” 
(Bragato, 2023, p. 19). De outro modo, Bragato cita Jack 
Donnelly que defende estar a tradição eurocêntrica dos 
direitos humanos “associada a uma dupla circunstân-
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cia sem a qual eles não teriam surgido: a emergência da 
economia de mercado e dos Estados-nação, aliada ao 
crescimento de reivindicações políticas por igualdade 
e tolerância” (Bragato, 2023, p. 72).

“Na realidade histórica, o nível de desigualdade 
é determinado sobretudo pela capacidade biológica, 
política e institucional das sociedades em justificá-la e 
estruturá-la, e não pelo grau de riqueza ou desenvol-
vimento em si” (Piketty, 2020, p. 248-249). Dito de for-
ma diversa, “a desigualdade é determinada, acima de 
tudo, por considerações ideológicas e políticas, e não 
por causa de alguma contingência econômica ou tecno-
lógica” (Piketty, 2020, p. 249). Nesse sentido, desmisti-
fica Piketty:

A desigualdade de propriedade é, acima de 
tudo, uma desigualdade de poder dentro 
da sociedade e potencialmente não conhece 
nenhum limite, desde que o aparelho de re-
pressão ou de persuasão (conforme o caso) 
instituído pelos proprietários sustente o con-
junto e perpetue tal equilíbrio. Já com a desi-
gualdade de renda – isto é, com a distribuição 
do fluxo de renda gerada ao longo de um ano 
– é diferente: não há como não respeitar um 
limite de subsistência para os mais pobres, a 
não ser que se aceite que uma parte importan-
te da população desapareça no curto prazo. É 
possível viver sem possuir, mas não sem se 
alimentar (Piketty, 2020, p. 247).

Por séculos o sistema de acumulação seguiu into-
cável e pouco ameaçado. Isso porque na mesma linha 
de Piketty, Mattei também afirma que durante os sé-
culos XVII e XVIII “o capitalismo tinha sido refinado 
a ponto de suas instituições poderem ser consideradas 
naturalizadas” (Mattei, 2023, p. 44). Essa naturalização 
levou a uma rígida dissociação entre sistemas econô-
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mico e político. Sendo que “a política poderia evoluir; 
a economia era autogovernada, conforme a vontade de 
Deus”, ou depois, passou a ser considerada como “‘ob-
jetiva’ porque é disciplinada pelas leis dos mercados, 
incluindo as leis da oferta e da procura” (Mattei, 2023, 
p. 44).

Já no século XIX, com a adoção “do padrão-ouro 
e a institucionalização da ortodoxia financeira que 
com ele emerge, as relações capitalistas de classe entre 
proprietários e trabalhadores se consolidaram, e qual-
quer cenário de reivindicações redistributivas em favor 
da população foi eficientemente bloqueado” (Mattei, 
2023, p. 45). “Qualquer gasto público extra ou qualquer 
flexibilização do crédito – as bases políticas redistributi-
vas – resultariam em evasão de ouro e eram, portanto, 
inviáveis” (Mattei, 2023, p. 45). Estava assim estabeleci-
do o inquestionável princípio do rigorismo fiscal e mo-
netário que passaria a ser evocado sempre que a ordem 
socioeconômica estivesse, ainda que muito vagamente, 
ameaçada. Do padrão-ouro ao padrão da austeridade!

Acontece que “durante a Primeira Guerra Mun-
dial, os Estados políticos da Grã- Bretanha e da Itália 
romperam o dogma capitalista e intervieram com força 
na economia de seus países” (Mattei, 2023, p. 84). Ou 
seja, os princípios centrais do sistema econômico já fo-
ram historicamente contrariados em razão do interesse 
público. Conforme explica Mattei, “essas intervenções 
foram essenciais para a sobrevivência política de cada 
Estado: sua busca foi promover a necessária acumula-
ção de capital para vencer a guerra, mesmo maculando 
a santidade do capitalismo de livre mercado no proces-
so” (Mattei, 2023, p. 84).
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Isso não quer dizer que os donos do capital foram 
prejudicados ou saíram enfraquecidos. Ao contrário, 
“o Estado concedeu isenções fiscais para ajudar ainda 
mais os capitalistas” (Mattei, 2023, p. 80) e a elite capi-
talista aumentou seus lucros. O discurso dos necessá-
rios sacrifícios em benefício da coletividade – um dos 
pilares do capitalismo – naufragara. O peso recaía com 
mais força sobre uns do que outros.

“A guerra possibilitou um controle estatal inédito 
sobre a mão de obra”. Ao exercer controle sobre ela 
os governos “expuseram a natureza profundamente 
política da economia capitalista” (Mattei, 2023, p. 74). 
Era verdade que “ninguém podia refutar que o Esta-
do interveio não como ator benevolente, mas como o 
promotor das ‘melhores’ condições para a acumulação 
de capital, o que implicava a subordinação dos traba-
lhadores e a concentração de lucros exorbitantes em 
poucas mãos” (Mattei, 2023, p. 81). Logo, “se o poder 
econômico é político, isso quer dizer que não há 
nada natural nele e que os sistemas pelos quais ele 
é distribuído podem ser alterados pela luta” (Mattei, 
2023, p. 74).

“Quando o armistício que pôs fim aos combates 
da Primeira Guerra Mundial chegou, em novembro de 
1918, a relação ortodoxa entre mercados e Estados esta-
va totalmente perturbada Europa afora” (Mattei, 2023, 
p. 50). Quer dizer, para que os Estados não sucumbis-
sem, o tabu da não intervenção estatal na economia foi 
abandonado. De outro modo, “com a reconstrução do 
pós-guerra, as prioridades do sistema econômico mu-
daram de forma drástica, passando da satisfação do 
intuito de lucro individual à satisfação da necessidade 
social coletiva” (Mattei, 2023, p. 114).
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Houve, então, um salto significativo. Isso porque 
“os recursos foram transferidos do capital privado para 
a coletividade” (Mattei, 2023, p. 114). Assim, “muitos 
rejeitaram o ‘velho credo econômico’ em favor de ‘uma 
trindade progressista’ – políticas fiscais e monetárias 
expansionistas e agendas industriais que sobrepujaram 
as leis impessoais do mercado” (Mattei, 2023, p. 114). 
As lutas dos trabalhadores com demandas por melho-
res condições de trabalho e uma participação na gestão 
dos meios de produção surgiram com força e tiveram 
sucesso.

Assim, nos anos 1918 a 1920 houve uma reação 
popular com o despertar desses dois fatores supra-
elencados, quais sejam, a forte intervenção estatal na 
economia e o aprofundamento da luta de classes. “Foi 
a maior crise da história do capitalismo, consubstan-
ciada em uma mobilização popular sem precedentes, 
com greves, propostas de planos de ação alternativos e 
organizações alternativas de produção” (Mattei, 2023, 
p. 48).

“Como reação drástica a esse cenário” (Mattei, 
2023, p. 48) surge a bandeira da austeridade. Nessa es-
teira pontua a pesquisadora italiana:

Assim que os trabalhadores invadiram o pal-
co da história com ideias de uma sociedade 
alternativa, a defesa do capitalismo assumiu 
formas novas e mais potentes. Os guardiões 
do capitalismo voltaram à prancheta para 
redesenhar a velha ordem; a produção da 
austeridade tornou-se a principal arma de-
les. A austeridade consistia em um processo 
duplo, ao mesmo tempo material e ideoló-
gico. Ou melhor, consistia em uma estratégia 
dupla: coerção e consenso. [...] As três formas 
de políticas de austeridade – fiscais, monetá-
rias e industriais – atuaram em uníssono para 



Ga
br

iel
 do

s A
njo

s V
ila

rd
i 

CADERNOS IHU IDEIAS Nº 386
INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS – IHU

| 15 |

desarmar as classes trabalhadoras e exercer 
pressão pela redução dos salários (Mattei, 
2023, p. 189).

De outro modo, “uma vez que a tradicional fron-
teira entre o econômico e o político estremeceu, o pri-
mado da propriedade privada e das relações assalaria-
das ruiu: a contestação das velhas normas pelo povo 
emergiu mais que nunca” (Mattei, 2023, p. 46). Houve, 
como afirma Mattei, uma grave crise de legitimidade 
do capitalismo. Os fundamentos do sistema foram 
questionados e demandas por uma forma diversa e 
mais igualitária de organização surgiram com intensi-
dade.

Ou seja, “as novas condições históricas do esforço 
de guerra e do período entreguerras permitiram que os 
cidadãos, especialmente aqueles da classe trabalhado-
ra, percebessem que a sociedade podia ser diferente” 
(Mattei, 2023, p. 47). “Nesse sentido, o trabalho eman-
cipado substituiria a exploração, e o serviço público e 
a produção com fins úteis substituiriam a produção com 
fins lucrativos” (Mattei, 2023, p. 47). Obviamente que 
isso jamais poderia ser permitido pelas elites contro-
ladoras do capital.

Era preciso “reverter a economia ao estado ante-
rior: de cima para baixo, capitalista, privado” (Mattei, 
2023, p. 43), exploratório e concentrador de renda – ex-
tremamente desigual. Afinal, “o capitalismo era mais 
que um sistema econômico; era também um sistema 
de ordem social” (Mattei, 2023, p. 43). Vale consignar 
que a tão propalada bandeira da liberdade, defendida 
como um dos esteios do capital, é parcial e relativa. 
Ainda que seja distinto das sociedades escravagistas e 
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feudais, “a coerção sob o capitalismo é peculiar em sua 
impessoalidade: não há uma figura dominadora para 
ditar a venda de nosso trabalho” (Mattei, 2023, p. 44).

Ora, embora possa parecer despersonalizado e di-
fícil de identificar, o capital possui seus detentores e 
senhores bastante concretos. No mais, ainda que soe 
óbvio é preciso reafirmar que a liberdade dentro des-
se modelo revela-se condicionada e limitada de modo 
mais acentuado do que se pode perceber. “Em uma so-
ciedade capitalista, ela [pessoa que trabalha] está ines-
capavelmente submetida às forças objetivas de merca-
do, numa forma de coerção qualitativamente diferente 
daquela das sociedades pré-capitalistas” (Mattei, 2023, 
p. 44-45).

Assim, diante da luta por democracia econômica 
das classes trabalhadoras era preciso retomar o contro-
le, nem que para isso fosse necessária a adoção de polí-
ticas totalitárias. Ademais, “métodos políticos fascistas 
para alcançar o sucesso econômico, por mais horrível 
que sejam, podem ser amplamente tolerados graças a 
sua convicção de que o econômico e o político eram 
dois domínios separados” (Mattei, 2023, p. 194).

Para tanto, utilizou-se o discurso de “reabilitação 
da acumulação de capital como meio de salvação das 
massas famintas” com o fim de cumprir “seu verda-
deiro propósito: facilitar a extração permanente e es-
trutural de recursos de muitos para poucos” (Mattei, 
2023, p. 194). E o arsenal da austeridade foi desenhado 
para atingir tais objetivos e sufocar quaisquer deman-
das e conquistas das classes trabalhadoras no período 
anterior.
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Um dos ministros britânicos da época caracteriza-
ria “esses princípios em termos tão grandiosos quanto 
o Código de Justiniano, de 529 da era comum, atesta a 
força e o escopo do que eles se propuseram a fazer: as-
sim como o Código de Justiniano estabeleceu a espinha 
dorsal legal da Europa, o código de austeridade mol-
daria nossa sociedade” (Mattei, 2023, p. 196).

Nesse sentido, estatui Mattei:

No momento da mais grave crise do capi-
talismo, quando as classes trabalhadoras 
haviam invadido o palco da história, outro 
conjunto de atores entrou à direita do palco 
para retomar o comando. Entre eles estavam 
os ‘especialistas em finanças e economia’ que 
se reuniram para as primeiras conferências fi-
nanceiras internacionais – em Bruxelas (1920) 
e em Gênova (1922) – e conquistaram influ-
ência sem precedentes. [...] para um novo 
‘código financeiro’. Esse código equivalia 
a princípios fundamentais da austeridade 
moderna: a ‘economia’ (no sentido de cortar 
tanto os gastos do Estado quantos os gastos 
das classes trabalhadoras) e o ‘trabalho duro’ 
(mais uma vez, imposto às classes trabalha-
doras (Mattei, 2023, p. 195).

“O objetivo principal da austeridade foi a despoli-
tização do econômico – ou a reinstalação de uma divi-
são entre política e economia – depois que a paisagem 
política do pós- guerra a dissolvera” (Mattei, 2023, p. 
192). Com esse fim, e por meio dos economistas tecno-
cratas, três fundamentos foram instituídos: as relações 
produtivas estavam sob as leis impessoais do mercado, 
que deveriam governar de forma irrestrita e indepen-
dente do poder democrático, para que fossem neutras 
e superassem qualquer conflito de classes (objetivida-
de econômica).
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“Esses modelos não preveem conflitos de classe 
entre capitalistas e trabalhadores, mas [...] postulam 
uma sociedade de indivíduos que podem potencialmen-
te poupar (e investir) seu dinheiro (isto é, desde que 
ajam virtuosamente) e cujos interesses correspondem 
aos dos outros membros da sociedade” (Mattei, 2023, 
p. 193). Cria-se uma ilusão, um sonho distorcido em 
que “o trabalho deixa de ser o motor central da máqui-
na econômica, torna-se uma escolha ou uma vocação” 
(Mattei, 2023, p. 193). Os tecnocratas da austeridade, 
apesar de proclamarem defender o bem comum, visa-
vam o bem da classe capitalista.

De acordo com esses burocratas, esse caminho era 
inexorável. Ademais, “a racionalidade da austeridade 
era sinônimo de racionalidade em si, pois eles susten-
tavam que a ordem capitalista era a única ordem pos-
sível” (Mattei, 2023, p. 197). Como se pode depreender, 
trata-se de uma narrativa bastante repetida até os pre-
sentes dias, como se a humanidade fosse cativa desse 
sistema excludente e perpetuador de desigualdades. A 
esse respeito ensina Mattei:

Sob um exame mais atento, fixações austeras 
dos governos no equilíbrio orçamentário e 
no controle da inflação serviram ao objetivo 
maior de garantir que o capital (como relação 
social) seja inquestionável e que seus pilares 
– as relações assalariadas e a propriedade pri-
vada – permaneçam fortes. O principal feito 
da austeridade fiscal e monetária foi idêntico 
ao da austeridade industrial: a subjugação 
da classe trabalhadora às leis impessoais do 
mercado. Na verdade, todas as três formas de 
austeridade serviram para recriar a divisão 
entre economia e política que o coletivismo 
de guerra suspendera temporariamente. As-
sim que o Estado renunciava a ser um ator 
econômico (e um empregador), as relações 
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assalariadas se viam outra vez sujeitas às 
pressões impessoais do mercado. A austeri-
dade garantia e facilitava esse recuo à norma 
(Mattei, 2023, p. 192).

Uma norma que serve ao capital e seus represen-
tantes, bem como culpabiliza os cidadãos “pelo dese-
jo de viver além do que seus meios permitiam e por 
pressionar os governos a satisfazer esses desejos ‘ex-
cessivos’ não apenas com medidas sociais, mas com a 
subversão dos pilares do capitalismo” (Mattei, 2023, p. 
204). Por isso eram imprescindíveis, diziam os econo-
mistas ortodoxos, trabalho duro e economia. Preceitos 
esses dirigidos, certamente, aos trabalhadores e não 
aos donos do capital.

Diante dessa constatação, prescreveu a mão invisí-
vel do mercado o remédio amargo: “o comportamento 
dos cidadãos tinha de ser moldado e controlado de acor-
do com os princípios da ciência econômica que reabili-
taria as condições de acumulação de capital” (Mattei, 
2023, p. 204). Um receituário antigo com medidas que 
“já tinham sido parte da caixa de ferramentas concei-
tual dos renomados economistas clássicos Adam Smith, 
David Ricardo e Thomas Robert Malthus por ao menos 
um século” (Mattei, 2023, p. 205).

A lógica era preservar e até privilegiar o topo da 
pirâmide, ao passo que se impunham pesados ônus 
para a população em geral. Assim observou a pesqui-
sadora italiana:

A própria retirada do Estado do reino das 
intervenções econômicas foi claramente uma 
decisão política drástica e forte, mas ainda as-
sim era justificada como apolítica e economi-
camente necessária – um processo guiado pela 
razão técnica e, portanto, fundamentalmente 
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incontroverso. Concluindo, vimos como a 
austeridade fiscal, na forma de cortes orça-
mentários – ainda mais cortes em medidas 
de bem-estar social – e a tributação regressi-
va permitiam a transferência de recursos da 
maioria dos cidadãos para as classes poupa-
doras-investidoras de modo a assegurar re-
lações de propriedade e maior formação de 
capital. A austeridade fiscal também servia a 
outro propósito fundamental: restabelecer a 
estabilidade monetária e assegurar o domínio 
das instituições tecnocráticas (Mattei, 2023, p. 
212).

A austeridade monetária “significava uma contra-
ção direta e deliberada do crédito por meio do aumento 
das taxas de juros, o que deflacionaria os preços e, por 
sua vez, aumentaria a confiança no valor da moeda” 
(Mattei, 2023, p. 214). Por sua vez, “o dinheiro caro pro-
vocava aumento do desemprego que mitigava o poder 
de barganha da mão de obra e sua capacidade de resis-
tir a cortes salariais” (Mattei, 2023, p. 215). Enfraqueci-
dos os trabalhadores, consequentemente enfraquecida 
também parte considerável da resistência democrática.

Com o cansaço e as experiências alternativas pos-
sibilitadas pela Primeira Guerra Mundial, os burocra-
tas sabiam que haveria resistência e por isso traçaram 
duas estratégias, o consenso e a coerção. Para dar corpo 
à estratégia de construir o consenso, a ordem era o con-
vencimento da opinião pública, com dados regulares 
do orçamento público e da economia como um todo. 
Já a segunda via, a coerção, vinha como resposta para 
aqueles setores que não se convencessem com a pri-
meira ação. “Se necessário, a democracia teria que se 
curvar na busca da solidez econômica, e esse processo 
seria imposto” (Mattei, 2023, p. 206).
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Nessa esteira fica evidente como a austeridade de-
pende de um processo antidemocrático de concepção e 
implementação, para além da vontade popular:

Os especialistas em economia aparentemen-
te não confiavam na população agitada para 
tomar as decisões ‘corretas’ em relação ao seu 
próprio bem-estar. Como veremos, a austeri-
dade carregava em si o princípio de isentar as 
decisões de medidas econômicas de procedi-
mentos democráticos, fosse por meio de insti-
tuições tecnocráticas, fosse, como no caso da 
Itália, por meio de um governo fascista. Eco-
nomistas austeros demonstram as mesmas 
intuições antidemocráticas até hoje (Mattei, 
2023, p. 206-207).

Deve-se reiterar, mais uma vez, que o clima não era 
favorável a tais medidas. “O ‘estado psicológico das 
massas’ parecia mais voltado a uma sociedade pós-ca-
pitalista na qual a propriedade privada e as relações 
assalariadas deveriam ser abolidas” (Mattei, 2023, p. 
211). Então, restava o questionamento: “como a auste-
ridade poderia prosseguir em um momento tão turbu-
lento?” (Mattei, 2023, p. 211). Se a objetividade neutra 
dos economistas não funcionava, deveria atuar a co-
erção.

Ao analisar os anos do fascismo na Itália, Mattei 
destaca o forte entusiasmo da elite capitalista que “con-
seguira unir a ordem política à ordem econômica, a 
própria essência da austeridade” (Mattei, 2023, p. 355). 
Como observa, “o apoio do establishment internacional 
a um Estado forte não era discrepância nem aberração” 
(Mattei, 2023, p. 354). A conclusão é estarrecedora: “a 
ditadura fascista era um meio inevitável e necessário 
para governar um país turbulento e alcançar objetivos 



Ga
br

iel
 do

s A
njo

s V
ila

rd
i 

CADERNOS IHU IDEIAS Nº 386
INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS – IHU

| 22 |

econômicos sólidos” (Mattei, 2023, p. 355). E isso cer-
tamente geraria lucros satisfatórios para essa mesma 
elite financeira.

“O uso da repressão política e da violência pelo 
Estado fascista em sua busca pela acumulação de ca-
pital aparentemente expressaria um último teste para 
a aquiescência liberal com Mussolini e seu regime” 
(Mattei, 2023, p. 356). O resultado é que tais atores per-
tencentes a países democráticos falharam inteiramente. 
No fundo, os tecnocratas e a mídia liberal não estavam 
preocupados com as graves violações dos direitos hu-
manos, mas sim com os resultados econômicos. O caso 
do assassinato do deputado socialista Giacomo Matte-
otti – que lutava contra o autoritarismo e os abusos do 
fascismo – parece bastante revelador do viés antidemo-
crático do capitalismo. Nesse sentido, vale conferir:

O tratamento dado pelos círculos financeiros 
estadunidenses e britânicos ao ‘caso Matte-
otti’ é emblemático da prioridade dos resulta-
dos econômicos sobre a liberdade política (e 
aparentemente sobre as preocupações com a 
violência política). The Times e The Economist 
trataram o assassinato como oportunidade 
do governo italiano de ‘limpar o Ministério 
do Interior’ e livrar o governo e o partido de 
Mussolini de elementos deploráveis. Mus-
solini pôde fortalecer e normalizar o partido 
expulsando suas minorias extremistas, o que 
seria justificado se fornecesse um melhor fun-
damento à ortodoxia financeira de Mussolini 
e De Stefani. Em discurso de campanha du-
rante o auge da crise Matteotti, o secretário 
de Estado dos Estados Unidos, Andrew 
Mellon, ignorou as acusações de abuso de po-
der de Mussolini. Mas falou muito bem da ca-
pacidade do líder de alcançar um orçamento 
equilibrado e libertar a indústria da regulação 
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governamental ao mesmo tempo que livrava 
o país da nefasta influência dos socialistas 
(Mattei, 2023, p. 358).

A justificativa era que “considerações econômicas 
e políticas eram domínios de julgamentos separados, 
distintos – e desiguais” (Mattei, 2023, p. 359). Quer 
dizer, “a recuperação econômica era o único padrão 
universal sobre o qual julgar o regime fascista; os fins 
ainda podiam justificar os meios” (Mattei, 2023, p. 360). 
É importante reconhecer que “os financistas britânicos 
e estadunidenses eram mais que espectadores solidá-
rios da austeridade fascista” (Mattei, 2023, p. 363). Por 
isso, os detentores do capital não podem ser eximidos 
de suas responsabilidades na manutenção do arbítrio. 
Afinal, “sua aceitação do regime de Mussolini dentro 
da ordem capitalista internacional foi crucial para a 
consolidação do regime” (Mattei, 2023, p. 363).

O próprio ministro das Finanças e futuro primeiro-
-ministro britânico, Winston Churchill, disse em 1926: 
“fiquei impressionado com o imenso progresso feito 
pela Itália sob o regime atual – um orçamento equilibra-
do sob superávits consideráveis” (Mattei, 2023, p. 365). 
Embora o povo italiano sofresse a opressão autoritária, 
o governo era louvado pela exemplar austeridade. E, 
como se não bastasse, os “especialistas financeiros in-
ternacionais pressionaram explicitamente o fascismo 
para derrotar as demandas trabalhistas” (Mattei, 2023, 
p. 367). As ameaças ao sistema capitalista precisavam 
ser controladas a todo custo.

Posteriormente, as elites tecnocráticas do capi-
tal internacional continuaram intervindo ao redor do 
mundo por meio dos organismos internacionais, como 
o Fundo Monetário Internacional (FMI). Seus dirigen-
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tes “planejaram e implementaram com a maioria dos 
países periféricos do mundo de hoje: empréstimos con-
dicionados à austeridade; foco na ‘liberdade econômi-
ca’, não na liberdade política; e a compulsão de abrir a 
economia do país ao escrutínio internacional” (Mattei, 
2023, p. 372). Ante o exposto, irrefutável afirmar que “a 
austeridade foi, e continua sendo, um esforço perver-
so” (Mattei, 2023, p. 375).

III. BRASIL: UM PAÍS DE  
DESIGUALDADES

Como se sabe, o Brasil é um país de profundas e 
arraigadas desigualdades sociais. Imprescindível 

destacar que “é impossível compreender a estrutura das 
desigualdades modernas sem começar por considerar 
a pesada herança desigualitária advinda da escravidão 
e do colonialismo” (Piketty, 2020, p. 233). Nesse senti-
do, “as colônias, em larga medida, eram organizadas 
para o benefício exclusivo dos colonos, sobretudo 
em termos de investimento social e educacional” (Pi-
ketty, 2020, p. 235):

A escravidão chegara ao fim, mas o Brasil não 
eliminara as extremas desigualdades origina-
das por ela. A Constituição de 1891 suprimiu 
as exigências de fortuna, contudo teve o cui-
dado de excluir os analfabetos do exercício 
do voto, uma regra retomada pelas Constitui-
ções de 1934 e 1946, Isso excluiu cerca de 70% 
da população adulta do processo eleitoral nos 
anos 1890, mais de 50% ainda em 1950 e cer-
ca de 20% em 1980. Na prática, não somente 
ex-escravos, mas sim, de forma mais geral, os 
pobres é que foram excluídos do jogo político 
durante um século, dos anos 1890 aos 1980 
(Piketty, 2020, p. 232).
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Mesmo após a independência e o suposto fim do 
colonialismo, “o modo de produção capitalista e o li-
beralismo individualista tiveram forte impacto no pro-
cesso de positivação do Direito estatal e no desenvolvi-
mento específico do Direito privado” (Bragato, 2023, p. 
174). Como observa Bragato, o Direito é “um campo de 
construção de saberes e práticas onde frequentemente 
se reforçam estruturas de dominação colonial” (Braga-
to, 2023, p. 180-181), reforçadas e potencializadas por 
um capitalismo antidemocrático e concentrador de ri-
quezas.

Infelizmente, assim como a dívida histórica com os 
povos indígenas, nunca houve reparação para os ex-es-
cravizados e seus descendentes. Por isso, como jamais 
se enfrentou seriamente a questão, as consequências 
perduram nefastamente até o presente. Segundo o 
boletim publicado pelo Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), in-
titulado “Apesar dos avanços, desigualdade racial de 
rendimentos persiste” (cf. DIEESE, 2024), a desigual-
dade racial constitui uma dura realidade do país. Vale 
conferir alguns destaques do relatório:

• O rendimento médio dos negros é 40% in-
ferior ao dos não negros. • Os negros com 
ensino superior ganham 32% a menos que os 
demais trabalhadores com o mesmo nível de 
ensino [...]; • Os negros recebem, em média, 
R$ 899 mil a menos que os não negros ao lon-
go da vida laboral. Entre os que possuem en-
sino superior, o valor chega a R$ 1,1 milhão. • 
Um em cada 48 homens negros ocupados está 
em um cargo de liderança, enquanto entre os 
não negros, a proporção é de um para cada 
18 trabalhadores. • Nas 10 profissões mais 
bem pagas, os negros representam 27% dos 
ocupados, mas são 70% dos trabalhadores nas 
10 ocupações com os menores rendimentos. • 
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Uma em cada seis mulheres negras trabalha 
como empregada doméstica. O rendimento 
médio das domésticas sem carteira é R$ 461 
menos que o salário mínimo (DIEESE, 2024, 
p. 1).

Os dados falam por si só e são um incômodo re-
trato de um país injusto e cruel, com quase 57% da sua 
população, que se reconhece como não branca. Por um 
longo tempo e ainda no imaginário coletivo de muitos, 
o Brasil é um lugar pacífico e cheio de oportunidades 
para todos. Isso nunca foi verdade! Afinal, desde a co-
lonização os subalternizados (escravizados e indíge-
nas) foram explorados e oprimidos. As oportunidades 
jamais foram iguais e a tão defendida meritocracia não 
passa de uma falácia.

Para Françoise Vergès (2020, p. 19), “a relação 
dialética construída entre os corpos eficientes da bur-
guesia neoliberal e os corpos exaustos das mulheres 
negras ilustra os vínculos entre o neoliberalismo, raça, 
gênero e heteropratriarcado”. São corpos abusados, in-
visibilizados e totalmente matáveis. Segundo o Atlas 
da Violência – 2025, a violência contra a população 
negra precisa ser problematizada sob pena de se cair na 
naturalização. “E naturalizar que a violência letal esteja 
endereçada à população negra equivale a não reconhe-
cer que há uma arquitetura estatal que sustenta essa 
dinâmica” (Atlas, 2025, p. 73).

Segundo as estatísticas, “em 2023, uma pessoa ne-
gra tinha 2,7 vezes mais chances de ser vítima de ho-
micídio do que uma pessoa não negra – aumento de 
15,6% em relação a 2013” (Atlas, 2025, p. 73). Apesar de 
uma redução, “a taxa de homicídios de pessoas negras 
em 2023 foi de 28,9, com variação de -2,7% comparado 
com 2022 e -21,5% com 2013”. Isso dá um total de 35.213 
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homicídios de pessoas negras no país. Já “a taxa de ho-
micídios de pessoas não negras por 100 mil habitantes 
foi de 10,6 em 2023, variando -1,9% com relação a 2022 
e -32,1% com relação a 2013” (Atlas, 2025, p. 73). Ser 
negro no Brasil é muito mais perigoso!

“Sob o regime neoliberal, nas cidades do século 
XXI, com suas residências vigiadas, seus bairros mili-
tarizados, as mulheres negras e racializadas são autori-
zadas a entrar nos enclaves burgueses, em seus espaços 
privados, mas os outros membros dessas comunidades 
supérfluas” (Vergès, 2020, p. 20) definitivamente não. 
Ao contrário, são vistos como ameaça – à propriedade e 
ao bem-estar – e como um assunto de polícia.

Desde a abolição jurídico-formal no fim do século 
XIX, a exclusão se prolongou ao longo do século XX 
com a marginalização político-cidadã, principalmente 
pela precariedade da educação pública. Assim destaca 
Piketty:

Para além da questão da escravidão e do 
acesso ao voto e à educação, as relações de 
trabalho é que, de forma mais geral, se man-
tiveram duríssimas no Brasil durante todo o 
século XX, sobretudo entre os proprietários 
fundiários, os trabalhadores agrícolas e os 
camponeses de terra. São muitos os depoi-
mentos que descrevem a extrema violência 
das relações sociais nas regiões açucareiras do 
Nordeste, com proprietários utilizando a po-
lícia e o aparelho do Estado para reprimir as 
greves, reduzir salários e explorar sem limites 
os diaristas agrícolas, em especial após o gol-
pe de estado militar de 1964. Só com o fim da 
Ditadura Militar (1964-1985) e a Constituição 
de 1988 que o direito de voto enfim foi esten-
dido a todos, sem exigência da alfabetização. 
A primeira eleição com sufrágio de fato uni-
versal ocorreu em 1989 (Piketty, 2020, p. 232).
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Se é verdade que a educação pode ser um importan-
te meio de melhora nas condições de existência e de as-
censão social, não se pode ignorar que ela foi e continua 
sendo utilizada como modo de controle e exploração. 
Quer dizer, “ela é também uma ferramenta utilizada 
pelos poderosos e endinheirados para manter pri-
vilégios, impedir outros de conquistar uma vida 
melhor e manter as pessoas em lugares que conservam 
o status quo injusto e insalubre” (Freudenberg, 2022, p. 
157). No caso acima mencionado por Piketty, um con-
tingente enorme da população foi excluído da partici-
pação política por pelo menos um século.

Conforme Ladislau Dowbor, no Prefácio à edição 
brasileira da obra de Nicholas Freudenberg, no plano 
da educação, as tendências no Brasil são assustadoras, 
na medida em que apontam para a “privatização, re-
orientação de conteúdos, venda de pacotes de gestão 
e de currículos, o que reduz a autonomia das escolas, 
dos municípios e dos professores” (Freudenberg, 2022, 
p. 15). Tal cenário elencado implica não só na manu-
tenção das desigualdades, mas também no seu apro-
fundamento. Nessa esteira, desenvolve o pesquisador:

Em termos sociais, o resultado é o aprofunda-
mento do fosso entre a educação para pobres e 
a educação para ricos, refletindo a desigual-
dade de renda e de riqueza que predomina no 
Brasil, sétimo país mais desigual do mundo. 
Essa cristalização da desigualdade por meio 
da educação, atingindo assim a próxima ge-
ração, é catastrófica quando consideramos 
que o conjunto das atividades econômicas no 
mundo evolui rapidamente para uma maior 
densidade em conhecimento. Como o país 
não tem investido, nos últimos anos, em ciên-
cia e tecnologia, um efeito indireto é a perda 
de soberania sobre um conjunto de atividades 
de ponta. Também aqui a prioridade é o ren-
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dimento financeiro e a reprodução de elites, 
e não o avanço científico-tecnológico geral 
(Freudenberg, 2022, p. 15).

De acordo com uma pesquisa de 2021 do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), compilada pelo IBGE, a taxa de compa-
recimento ao ENEM dos inscritos brancos é de 72,1%. 
Essa taxa cai para 65,8% para as pessoas pardas e che-
ga a 60,2% para as pessoas pretas (IBGE, 2021). Outro 
dado revelador da imensa desigualdade racial refere-se 
à taxa de analfabetismo: 7,1% de pessoas negras e 3,2% 
de pessoas brancas (IBGE, 2023). Por fim, o acesso ao 
ensino superior ainda é bastante díspar. Considerando 
as pessoas de 25 anos ou mais com nível superior com-
pleto, 27,7% das pessoas brancas se enquadram nessa 
situação, ao passo que apenas 13% das pessoas negras 
concluíram alguma graduação (IBGE, 2023).

Evidentemente, a menor escolaridade e o menor 
acesso às oportunidades de emprego também estão 
ligados a menor renda e patrimônio. Aliada à grande 
exploração dos corpos negros e indígenas, outra cau-
sa estrutural de injustiça no país é a alta concentra-
ção fundiária. Esse problema também possui estreita 
conexão com o modo de colonização do país e se arras-
ta desde o século XVI – nunca tendo sido enfrentado 
por uma necessária e inadiável reforma agrária. Isso é 
corroborado pelo Censo Agropecuário de 2017, ao ter 
demonstrado que dos proprietários de grandes estabe-
lecimentos agropecuários (mais de 10 mil ha) 79,1% são 
pessoas brancas e 19% de pessoas negras (IBGE, 2021).
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Estimulada e propagada pelos tecnocratas re-
presentantes do capital, a concepção neoliberal, com 
suas exigências antidemocráticas de austeridade, cres-
ceu nos últimos anos. Nessa dimensão discorre Rubens 
Casara, estudioso desse processo:

Com o desenvolvimento do projeto capitalis-
ta, o pensamento acabou colonizado, o que 
deu origem à chamada racionalidade instru-
mental que permitiu a barbárie nazista. A in-
dústria cultural, por exemplo, desenvolveu-se 
a partir da captura da sensibilidade e da pro-
dução artística pela lógica capitalista, voltada 
à acumulação do capital e à normalização da 
opressão de classe. Também os preconceitos 
de gênero e raça foram colonizados e utiliza-
dos para a manutenção do capitalismo. Com a 
radicalização neoliberal, deu-se uma mutação 
na subjetividade, em razão do processo de 
dessimbolização e do empobrecimento sub-
jetivo, que aprofundou a derrocada do pen-
samento. A utopia iluminista foi substituída, 
primeiro, pela barbárie e, em seguida, por 
uma distopia apocalíptica. Com isso, a preo-
cupação deixa de ser com o futuro e a grande 
questão passa a ser: até quando será possível 
sobreviver? (Casara, 2024, p. 247).

Uma mentalidade que cada vez mais parece se 
espraiar entre a população, potencializada pelas re-
des sociais e as novas tecnologias. Se outrora signifi-
cou sinal de segurança familiar e objeto de desejo dos 
trabalhadores, hoje um emprego regido pelas normas 
trabalhistas asseguradas pela Consolidação das Leis de 
Trabalho (CLT) perdeu atratividade para muitos. Vá-
rias dessas pessoas reconhecem-se como “empreende-
doras”, buscando uma maior liberdade do que julgam 
encontrar em uma relação empregatícia.
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Se a taxa de desocupação do segundo trimestre de 
2024 indicava 8% de pessoas negras, o índice baixava 
para 5,5% quando se tratava de pessoas brancas (DIE-
ESE, 2024, p. 2). Quando se combinam gênero e raça, 
o cenário é ainda mais desigual: “cerca de um quarto 
(24,6%) das mulheres negras aptas a compor a força de 
trabalho disseram que: (1) estavam desocupadas ou (2) 
não tinham procurado trabalho por falta de perspec-
tiva ou (3) estavam ocupadas, mas com carga de tra-
balho inferior à que gostariam de ter” (DIEESE, 2024, 
p. 3).

No tocante à informalidade que cresceu nos últi-
mos anos, inclusive com a precarização e a retirada dos 
direitos trabalhistas, a situação continua sendo pior 
para as pessoas negras. “Quase metade dos ocupados 
negros estava na informalidade: 46% das mulheres e 
45% dos homens”. Por sua vez, “entre os não negros, 
apesar de elevada, a taxa de informalidade era mais 
de 10 pontos percentuais menor do que entre negros 
(34%)” (DIEESE, 2024, p. 4).

Em julho, a Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO/ONU) declarou 
que o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome. Isso 
porque o país tem patamar inferior a 2,5% da popu-
lação em risco de subnutrição ou de falta de acesso à 
alimentação mínima (Brasil, 2025). “A proporção de 
domicílios com algum grau de insegurança alimentar 
no país recuou de 27,6% para 24,2% entre 2023 e 2024” 
(IBGE, 2025, n.p.). Ainda assim, existem 6,48 milhões 
de pessoas que passam fome. Vale ressaltar o viés de 
raça,  sendo que “no contexto da insegurança alimen-
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tar, domicílios com responsáveis de cor branca eram 
28,5%, os de cor parda, 54,7%, e os de cor preta, 15,7%” 
(IBGE, 2025, n.p.).

Já quanto à renda, o abismo permanece. Com da-
dos de 2022 de pesquisa realizada pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), “a renda das 
pessoas brancas era em média 87% maior que a ren-
da das pessoas negras” (IPEA, 2024, n.p.), sendo que 
“a maior distância era entre as mulheres negras e os 
homens brancos” (IPEA, 2024, n.p.). Nesse caso, “estes 
últimos viviam em domicílios cuja renda por membro 
era o dobro da renda com que viviam as mulheres ne-
gras e suas famílias” (IPEA, 2024, n.p.).

Em que pese uma enorme desigualdade de renda, 
confirmada ano após ano por sucessivas e detalhadas 
pesquisas, historicamente a classe dirigente é refratária 
a políticas que enfrentem radicalmente essa situação 
escandalosa. Assim detalha Casara:

O modo de produção econômico regido por 
premissas neoliberais levou à produção de 
uma subjetividade de novo tipo: um modo de 
pensar e agir que facilita os negócios e natu-
raliza os efeitos do capitalismo sem disfarces, 
no momento neoliberal. O capitalismo preci-
sa de sujeitos produtivos, rentáveis; no neoli-
beralismo, que na busca por lucro aposta no 
fenômeno do capitalismo improdutivo (o ren-
tismo), a necessidade é de sujeitos acríticos, 
distraídos e conformados. [...] A política, da 
direita à esquerda, parece contaminada pela 
crença na TINA (‘There Is No Alternative’), 
discurso ideológico popularizado por Marga-
ret Thatcher. A preguiça, por sua vez, impede 
a busca de novas soluções para os problemas 
gerados pelo funcionamento do capitalismo 
(Casara, 2024, p. 252).
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Conforme o Relatório Global de Riqueza 2025, 
do banco UBS, divulgado em maio passado, o Brasil, 
junto com a Rússia, é o país mais desigual do mundo. 
A instituição financeira suíça analisou 56 países e ela-
borou o índice Gini, considerando todo o patrimônio 
de uma pessoa e não apenas a renda – como geralmen-
te é calculado. Segundo esse critério, o país possui um 
índice Gini de 0,82, o que é extremamente alto. O país 
lidera o ranking na América Latina, com cerca de 433 
mil milionários em dólares, que consiste em 0,2% da 
população nacional. Isso perfaz uma riqueza de 1,672 
trilhão de dólares. Tendo em vista o patrimônio total 
dividido pelo número de adultos, a metade mais rica 
possuía, em 2024, uma renda média de 31.105 dólares, 
enquanto a metade mais pobre detinha um montante 
de 6.482 dólares (Brasil lidera..., 2025).

Por sua vez, “o indicador da razão de rendimento 
médio mensal real domiciliar per capita do 1% mais rico 
e dos 50% mais pobres indica a distância entre os extre-
mos na sociedade brasileira” (Brasil lidera..., 2025). Em 
2023, essa diferença era de 31,2 vezes, ante 30,8 vezes 
em 2022, de acordo com o Relatório do Observatório 
Brasileiro das Desigualdades 2024 (Pacto, 2025). O dos-
siê destacou ainda a regressividade do sistema tribu-
tário que contribui para a manutenção e até ampliação 
da desigualdade de renda, como se depreende abaixo:

O IRPF é progressivo até a faixa de 15 a 20 
salários mínimos, tornando-se regressivo a 
partir daí. A maior alíquota efetiva média é 
de 11,34%, para rendas entre 15 e 20 salários-
-mínimos, diminuindo para 5,40% em rendas 
de 240 a 320 salários-mínimos, e aumentando 
para 7,87% para rendas acima de 320 salários-
-mínimos. Assim, a carga média do imposto 
é inferior para os que recebem acima de 320 
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salários mínimos em comparação com os que 
ganham entre 5 e 7 salários mínimos (Pacto, 
2025, p. 37).

Quer dizer, quem tem mais paga, proporcional-
mente, menos. Conforme dito, tal característica da 
tributação aprofunda e intensifica a concentração de 
renda. Há uma sobrecarga nos mais pobres e um trata-
mento mais benéfico para os super-ricos. Por fim, um 
último indicador que demonstra as desigualdades in-
ternas é a estimativa de déficit habitacional. Calculado 
pelo Pacto Nacional pelo Combate às Desigualdades, 
aponta uma carência de pelo menos 6,2 milhões de do-
micílios, que consistem em 8,3% dos domicílios no país 
(Pacto, 2025, p. 51).

Como ensina Marciano Buffon, “o pilar da solida-
riedade – fundamento do modelo estatal vigente – so-
fre profundas avarias, e a sociedade perde-se em suas 
concepções individualistas e egocêntricas” (Buffon, 
2009, p. 79). Ora, “é inequívoco que houve um cômodo 
abandono da ideia de dever social, estimulada pelo 
marcante individualismo do tempo contemporâneo, 
que empalideceu e fez tornar-se anacrônica a impres-
cindível solidariedade social” (Buffon, 2009, p. 82).

Ora, “só há deveres porque se vive em sociedade, e 
esta será tanto mais harmônica, quanto maior for a pre-
ocupação, de cada um, com o destino de todos” (Buf-
fon, 2009, p. 85). Nesse sentido, pontua o tributarista:

Em verdade, não há como se exigir a concre-
tização dos direitos fundamentais, sem que 
haja, em contrapartida, a contribuição dos 
cidadãos para que tal intento seja alcançado. 
Ou seja, não há como concretizar direitos 
fundamentais, sem que haja o cumprimento, 
por parte dos cidadãos, de um dos principais 
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deveres de cidadania: pagar tributos. Isso se 
verifica, por óbvio, porque a realização dos 
direitos fundamentais, especialmente aqueles 
de cunho prestacional, implica a assunção de 
um significativo ônus financeiro. Ocorre que 
tal encargo social vem sendo ‘esquecido’, pois 
há uma parcela expressiva da sociedade que 
restringe a concepção de cidadania apenas à 
esfera dos direitos, descurando da faceta obri-
gacional daquela (Buffon, 2009, p. 79).

Diante dos dados compilados está mais do que 
evidente que o Brasil é um Estado de consistentes e 
acentuadas desigualdades. Algumas delas remontam 
à violenta colonização do país, que deixou uma heran-
ça perversa de exclusão e concentração fundiária. Por 
isso, como muito bem aponta Buffon, a única forma de 
lidar com tais questões é a adoção de efetivas políticas 
públicas. E, para que o Estado possa agir e sustentar 
suas iniciativas em prol da coletividade, é mais do que 
urgente romper com as amarras de um poder público 
enfraquecido e sem recursos.

Ou seja, parece óbvio que a partir de um cenário de 
injustiça social o poder público não pode se ausentar, 
nem muito menos cortar quaisquer investimentos so-
ciais já existentes. Todavia, os tecnocratas do mercado 
seguem inabaláveis em suas pautas de controle do 
orçamento público, sempre propugnando pela dimi-
nuição do Estado. Afinal, a quem interessa os esvazia-
mentos do aparato estatal e as ameaças às instituições 
democráticas em nome das exigências por austeridade 
e equilíbrio das contas públicas?
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IV. MERCADO E A DEMOCRACIA  
BRASILEIRA ENCURRALADA

Até aqui, é possível concluir que a austeridade “foi 
concebida, e bem-sucedida, como um contra-ata-

que: ela opera para conservar a primazia e a irrefutabili-
dade do sistema capitalista em momentos em que este 
está sob ameaça política” (Mattei, 2023, p. 375). Com 
seus instrumentos assertivos, “a austeridade é particu-
larmente eficaz não na estabilização de economias, mas 
na estabilização das relações de classe” (Mattei, 2023, 
p. 375) e isso os exemplos da Inglaterra e da Itália no 
pós-guerra são esclarecedores.

Mattei, que desenvolveu um denso estudo sobre 
a austeridade e seu viés antidemocrático, reconhece 
que “a década da austeridade que se seguiu à Primeira 
Guerra Mundial na Grã-Bretanha e na Itália consolidou 
plenamente a ordem social burguesa” (Mattei, 2023, p. 
393). Seus efeitos foram nefastos para a classe trabalha-
dora, assevera a economista:

As estatísticas econômicas reunidas neste ca-
pítulo corroboram o argumento de que a aus-
teridade funcionou (e ainda funciona) para 
restaurar as condições ideais de acumulação 
de capital, principalmente por meio de desem-
prego mais alto, salários mais baixos, aumen-
to da exploração e aumento da participação 
dos lucros. A austeridade produz escassez em 
larga escala que alinha os trabalhadores com 
os interesses dos proprietários. Nesse senti-
do, a estratégia das políticas da austeridade 
‘voltadas para a inflação’ pode ser mais bem 
descrita como uma estratégia ‘voltada para a 
taxa de exploração’ (Mattei, 2023, p. 393).
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Os dois casos históricos, apesar de seus drásticos 
efeitos em comum, se utilizaram de meios distintos 
para atingir seus objetivos. “Enquanto os altos fun-
cionários do Tesouro britânico dependiam principal-
mente da coerção econômica das forças impessoais 
do mercado, os professores italianos se beneficiavam 
da coerção política de uma ditadura fascista” (Mattei, 
2023, p. 394). Mesmo em uma democracia, sob a “ordem 
do capital austera, protestos populares podem surgir, 
porém os manifestantes enfrentam um cenário político 
que os enfraquece estruturalmente: é difícil protestar 
contra a austeridade capitalista quando se depende do 
capitalismo para sobreviver” (Mattei, 2023, p. 395).

Importante consignar que a constatação acima 
mencionada não se refere somente a eventos isola-
dos e já superados no tempo. Ao contrário, “a mesma 
avaliação de fracasso pode ser extraída das quase in-
contáveis crises econômicas que se seguiram às revolu-
ções de austeridade na América Latina e na Europa nas 
últimas décadas” (Mattei, 2023, p. 397). Ainda assim, 
a agenda da austeridade continua com suas investidas 
recorrentes. Infelizmente, não saiu da ordem do dia 
também no Brasil.

Imprescindível pontuar terem sido inegáveis os 
progressos na diminuição da pobreza no país, por meio 
de relevantes políticas sociais dos governos do Partido 
dos Trabalhadores (PT). Entretanto, as desigualdades 
entre o topo da pirâmide e os mais pobres permane-
ceram intocáveis. E mesmo que tenha contado com 
grande apoio popular nos primeiros mandatos, jamais 
se conseguiu alcançar uma tributação mais igualitária, 
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como, por exemplo, a instituição do Imposto sobre 
Grandes Fortunas, previsto no artigo 153, VII da Carta 
Constitucional de 1988.

Na mesma medida, nunca se conseguiu implemen-
tar a reforma agrária – mesmo com a histórica ligação 
com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST) –, nem mesmo se avançar significativamente 
na demarcação das Terras Indígenas, como manda o 
art. 231 da Constituição Federal. Um dos motivos é a 
força político-econômica do agronegócio e a sua so-
brerrepresentação no Congresso Nacional, que barra 
quaisquer medidas nessa direção. Nesse ponto observa 
Piketty:

Se fica claro que as rendas baixas foram be-
neficiadas com as políticas realizadas propor-
cionando um aumento da participação dos 
50% mais pobres entre 2002 e 2015, o problema 
é que essa melhora foi toda feita em detrimen-
to da classe média ou, mais precisamente, dos 
grupos sociais compreendidos entre os 50% 
mais pobres e os 10% mais ricos, sem nunca 
prejudicar os 10% mais ricos, que consegui-
ram manter sua posição (já tipicamente ele-
vada no Brasil). Quando se trata do 1% mais 
rico, observamos entre 2002 e 2015 um cres-
cimento de sua parcela na renda total, parcela 
esta duas vezes mais elevada que a detida 
pelos 50% mais pobres. Esses resultados de-
cepcionantes e paradoxais têm uma explica-
ção simples: o PT nunca realizou uma verda-
deira reforma tributária. As políticas sociais 
foram financiadas pela classe média e não 
pelos mais ricos, pela única e simples razão 
de que o PT nunca conseguiu enfrentar a re-
gressividade estrutural do sistema tributário 
do país, que impõe pesadíssimos impostos e 
taxas indiretas sobre o consumo (chegando a 
30% nas contas de luz), enquanto os impostos 
progressivos sobre as rendas e os patrimônios 



Ga
br

iel
 do

s A
njo

s V
ila

rd
i 

CADERNOS IHU IDEIAS Nº 386
INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS – IHU

| 39 |

mais altos são, historicamente, pouco desen-
volvidos (por exemplo, as mais altas heranças 
pagam no máximo uma alíquota de 4%) (Pi-
ketty, 2020, p. 811).

Neste terceiro mandato do presidente Lula, em face 
do complexo cenário político e as ameaças golpistas da 
extrema-direita, o tom conciliatório segue sendo a mar-
ca do mandatário. Vale citar a falta de coragem para en-
frentar as Forças Armadas, com medidas mais efusivas 
de reparação aos abusos da ditadura civil-militar. Nem 
nequer a construção de memorial da democracia, para 
preservar a memória histórica dos atos golpistas de 8 
de janeiro de 2023, se concretizou. Todavia, deve-se re-
conhecer que algumas iniciativas foram propostas para 
tornar o sistema tributário menos injusto.

Apesar de todo o lobby do setor empresarial no Par-
lamento, finalmente se logrou aprovar a reforma tri-
butária. Por outro lado, o governo conseguiu avançar, 
após meses de chantagem na Câmara dos Deputados, 
na isenção de imposto de renda para quem ganha até 
cinco mil reais. Ao passo que teve um sério revés, com 
a retirada de pauta de uma medida provisória, que au-
mentava a tributação sobre as apostas on-line, as insti-
tuições financeiras e as fintechs.

No mais, deve-se notar que nos anos recentes, após 
o trágico fim do governo Dilma e a ascensão de Michel 
Temer, seguida de Jair Bolsonaro, a agenda de austeri-
dade ganhou forte tração novamente. Houve uma série 
de privatizações, tais como a BR Distribuidora e a Ele-
trobrás, no âmbito federal, além de empresas estatais es-
taduais e municipais, como mais recentemente a Sabesp 
e a Emae em São Paulo. Não se pode negar que a extre-
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ma-direita encampou essas pautas do mercado e teve 
sucesso em convencer parte da população com um dis-
curso anti-Estado. Nessa esteira, desenvolve Casara:

Se em sua dimensão individual o imaginário 
neoliberal faz com que uma pessoa passe a 
atuar no ‘mundo-da-vida’ à imagem e seme-
lhança do ideal neoliberal representado pelo 
‘homem econômico’ (consumindo acritica-
mente e fazendo cálculos de interesse), em 
sua dimensão coletiva ele tende à formação 
de massas. Aqui, adere-se à distinção propos-
ta por Antonio Negri e Michael Hardt entre 
os conceitos de ‘multidão’, tendencialmente 
democrática, e ‘massa’, potencialmente auto-
ritária. As ‘massas’ são compostas por todos os 
tipos e todas as espécies de indivíduos, mas, 
nelas, todas as diferenças são submersas (Ca-
sara, 2024, p. 241-242).

Geralmente, uma das prioridades dos tecnocratas 
é a exigência de uma burocracia financeira inalcan-
çável pelo poder político, dócil apenas aos interesses 
do mercado. Como aponta Mattei (2023, p. 371), tanto 
na Itália como em outros lugares “o principal motivo 
para exigir um banco central independente era evitar 
qualquer possível controle democrático das políticas 
econômicas, impedindo, assim, a interferência popular 
na austeridade”. Ainda que de modo distinto, também 
“os tecnocratas britânicos exerceram forte pressão para 
a implementação de uma política econômica não de-
mocrática por meio de independência e autoridade dos 
bancos centrais” (Mattei, 2023, p. 372).

No Brasil, a aprovação da independência do Banco 
Central se deu com a Lei Complementar 179/2021 du-
rante o governo Bolsonaro. Desde então, o presidente e 
os diretores da instituição possuem mandatos que não 
coincidem com o do presidente da República. Trata- se, 
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pois, de uma vitória do mercado e seus represen-
tantes, para seguir avançando com sua agenda, em 
detrimento de políticas públicas com o controle demo-
crático.

Outra vitória do mercado é a narrativa contrária a 
qualquer majoração da tributação. Quer dizer, mesmo 
que seja direcionado a corrigir uma injustiça histórica 
e atinja uma parcela mínima de super-ricos, o aumento 
de impostos tende a ser rejeitado pela opinião públi-
ca. A força de influência das bandeiras do mercado com 
amplo espaço midiático incutiu na população uma cer-
ta aversão a qualquer crescimento da carga tributária, 
imputando ao poder público a imagem de privilégios 
inaceitáveis.

Além de falta de sensibilização política, pode-se fa-
lar em um hiperindividualismo acrescido de um egoís-
mo crescente, como estatui Casara:

Curiosamente, o traço distintivo da massa 
neoliberal é a circunstância de as pessoas 
terem sido arrebanhadas pelo egoísmo. As 
imagens neoliberais, que fazem uma espécie 
de mixagem entre alguns dados retirados da 
realidade social (em especial, os preconceitos 
sedimentados na sociedade e as condutas exi-
bicionistas, paranoicas ou perversas), levam 
ao egoísmo que, paradoxalmente, irá ‘unir’ as 
pessoas. As pessoas procuram vantagens pes-
soais na massa. Há uma identificação na mas-
sa pela vontade de lucrar e de ver prevalecer 
o seu desejo pessoal, mesmo que, para isso, o 
desejo do ‘outro’, que também pode estar na 
mesma massa, deva ser aniquilado. Como a 
formação da massa neoliberal não está sujeita 
a qualquer reflexão em razão do empobreci-
mento subjetivo neoliberal, as contradições 
entre os interesses dos membros da massa 
não são percebidas (Casara, 2024, p. 240).
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Mesmo após a pandemia, ainda é muito comum 
encontrar algum grau de rejeição aos programas de 
proteção social, em uma parcela da classe média e da 
elite. Como já foi dito acima, a despolitização promovi-
da pelos defensores da austeridade faz com que alguns 
sigam acreditando estar o sucesso econômico atrelado 
ao mero esforço pessoal. De outra feita, “a austeridade 
foi, desde o início, avivada pela ansiedade em relação 
às vontades e às ações de cidadãos ‘merecedores’” 
(Mattei, 2023, p. 411).

Ora, “a relação universal entre austeridade e re-
pressão política, que foi exposta pelo fascismo, mas 
soterrada por políticas em outros lugares, revela como 
o tratamento econômico dos cidadãos italianos não 
era tão diferente daquele que os especialistas britâni-
cos imaginaram para o próprio povo” (Mattei, 2023, p. 
412). Os traços autoritários da agenda da austeridade 
ficaram mais do que evidentes. Assim, como encarar o 
nervosismo dos mercados quando não são atendidos 
em suas exigências de redução dos investimentos so-
ciais?

“A austeridade fiscal assume a forma de cortes 
orçamentários, especialmente para assistência social, e 
tributação regressiva (ou seja, uma política tributária 
que retira proporcionalmente mais dinheiro de quem 
tem menos)”. Ora, “essas duas reformas possibilitam a 
transferência de recursos da maioria dos cidadãos para 
a minoria – as classes poupadoras e investidoras –, de 
modo a garantir as relações de propriedade e a forma-
ção de um capital maior” (Mattei, 2023, p. 189-190).

Como se não bastasse, nos últimos meses com a di-
minuição da taxa de desemprego para o menor patamar 
histórico da série (5,6% em julho de 2025), a reação do 
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mercado beira à incômoda incredulidade. Em vez de 
reagir positivamente ao aquecimento do mercado de 
trabalho, inclusive com o aumento do nível de renda 
da população, os tecnocratas ficam histéricos. A lógica 
é essa exposta por Mattei no trecho abaixo:

A austeridade industrial refere-se a uma im-
posição de paz industrial, ou seja, de relações 
não contestadas, hierárquicas, de produção. 
[...] O aumento do desemprego não só reduz 
os salários dos trabalhadores, como garante 
a ‘paz industrial’ ao acabar com a influência 
política e a militância da mão de obra. Uma 
classe trabalhadora fraca e dócil é aquela 
cuja pressão por medidas sociais, tributação 
progressiva e outras políticas redistributivas 
estão subordinadas às austeras prioridades 
de deslocamento de recursos, que favorecem 
as classes poupadoras-investidoras. Os sin-
dicatos renunciam às propostas e às práticas 
radicais que desafiam a propriedade privada 
e estão dispostos a colaborar para aumentar a 
eficiência da produção em nome de uma causa 
nacional (Mattei, 2023, p. 190-191).

Deve-se frisar que “as políticas de austeridade per-
manecem fundamentadas em um esforço de proteger a 
governança econômica da opinião pública – de evitar 
que a economia se torne política” (Mattei, 2023, p. 411). 
Ao denunciar o viés antidemocrático dessas medidas, 
a conclusão de Mattei sobre a Inglaterra e a Itália do 
entreguerras também se aplica aos programas atuais 
dos economistas ortodoxos: “o conceito de liberdade 
econômica dos tecnocratas era, de fato, incompatível 
com qualquer empoderamento da maioria” (Mattei, 
2023, p. 413).

“Na visão dos especialistas, a liberdade econômica 
era mais importante que a liberdade política – em es-
pecial a liberdade política de administrar a economia 
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em termos democráticos” (Mattei, 2023, p. 412). Por 
isso, quando o mercado exige a diminuição de “gastos 
sociais” para preservar o inviolável equilíbrio das con-
tas públicas, é preciso se questionar. Em nome de quem 
o fazem? Com qual legitimidade política? Trata-se de 
uma demanda razoável em um país tão desigual que 
necessita exatamente de mais aportes em políticas pú-
blicas?

Se o governo investisse mais na educação financei-
ra e em campanhas de conscientização da população, o 
apoio e a pressão popular poderiam crescer e pressio-
nar as poderosas bancadas parlamentares representan-
tes das elites. Nesse ponto aprofunda Casara:

Para que exista uma esfera pública democrá-
tica e aberta à diferença é preciso um mínimo 
consenso sobre algumas questões e procedi-
mentos que devem ser pressupostos para per-
mitir o debate e a discussão por atores priva-
dos e públicos, bem como possibilitar práticas 
de autodeterminação política entre pessoas 
livres e iguais. A lógica da concorrência, o 
empobrecimento da linguagem e ilimitação 
na busca por lucros dificultam a formação de 
consensos, a existência de respeito nos deba-
tes e a adesão a procedimentos que funcio-
nariam como condições de possibilidade da 
chamada democracia deliberativa; o neolibe-
ralismo mostra-se um obstáculo na busca por 
decisões a partir de argumentos racionais que 
digam respeito a questões seriamente debati-
das na sociedade (Casara, 2024, p. 255).

Acontece que “os capitalistas sempre se interessa-
ram pela educação” (Freudenberg, 2022, p. 159). Um 
interesse lucrativo e parcial, é importante frisar. “Nas 
últimas décadas, no entanto, o muro entre o público e 
o privado se tornou poroso, e, ainda mais recentemen-
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te, o setor privado e as grandes empresas reivindicam 
maior participação na definição de políticas, gastos e 
práticas de educação” (Freudenberg, 2022, p. 158).

Os donos do capital querem aquilo que Paulo 
Freire chamava de uma educação bancária. Ou seja, 
buscam “nas escolas trabalhadores com as competên-
cias de que necessitam, consumidores com o desejo 
de comprar seus produtos e cidadãos que respeitam a 
crença de que o capitalismo é o melhor sistema possí-
vel” (Freudenberg, 2022, p. 159). “Os gestores veem os 
estudantes, os produtos do sistema educacional, como 
um insumo decisivo que influenciará na rentabilidade” 
(Freudenberg, 2022, p. 161-162).

Além dos recorrentes ataques ao funcionalismo 
público e o congelamento de salários iniciados pelo 
governo Temer e potencializados na gestão Bolsonaro, 
as investidas contra a educação pública também vêm 
sendo promovidas nas esferas estaduais, por projetos 
políticos que encampam o discurso de austeridade. A 
título de exemplo, podem ser citadas as iniciativas do 
governo Ratinho Júnior, no Paraná, e Tarcísio de Frei-
tas, em São Paulo, com a privatização da gestão e de 
outros serviços nas escolas estaduais.

Outra via de enfraquecimento de uma educação 
pública de qualidade são as escolas cívico-militares, 
em que atrelada à promessa de disciplina está a suposta 
eficiência dos militares na gestão da estrutura estatal. 
Um projeto que, apesar de privilegiar o autoritarismo e 
truculência ao invés da pluralidade e do diálogo, vem 
encontrando respaldo em setores da sociedade brasi-
leira. Nessa lógica, acrescenta Stanley:
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Para implementar o pleno programa ideo-
lógico de uma educação fascista, não é obri-
gatório desmantelar um sistema educacional 
democrático. Basta simplesmente eliminar 
os elementos que criam oportunidades para 
a igualdade social e econômica, preservando 
mais do que as afirmações de um excepcio-
nalismo nacional e uma parca formação pro-
fissional (Stanley, 2025, p. 133).

Há que se frisar que uma das linhas mestras da 
austeridade consiste na exaltação da esfera privada em 
detrimento da pública. “A mudança de estratégia de-
fendida pelos economistas da austeridade ‘diminuía a 
esfera do governo’” (Mattei, 2023, p. 221). Ou seja, “os 
governos deviam parar de interferir e se ater mais ‘a seus 
próprios negócios, que devem fornecer as condições ge-
rais para a atividade privada irrestrita’” (Mattei, 2023, 
p. 222). Uma atividade que possui em seu centro, de-
ve-se pontuar sempre, a obtenção do lucro para os seus 
acionistas.

A receita dos tecnocratas da economia era e conti-
nua sendo a privatização. Ora, “o retorno da primazia 
da iniciativa privada tinha interesses muito mais ele-
vados que o mero objetivo de eficiência: a volta da pri-
vatização dizia respeito à despolitização da economia, 
o que afastaria as aspirações das classes trabalhadoras 
das organizações sociais alternativas” (Mattei, 2023, p. 
223). Como já explicitado, esse discurso da ineficiência 
do Estado possui um forte eco na sociedade nacional, 
vindo sendo habilmente manipulado pelas forças neo-
liberais em aliança com a extrema-direita.

Nessa mesma linha alerta Freudenberg (2022, p. 
160) sobre a “transferência de serviços para a economia 
de mercado”. Dentro dessa lógica, “os serviços públicos, 
que têm sido minados por austeridade e desinvestimen-
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to – escolas e hospitais públicos, por exemplo –, podem 
ser oferecidos com maior eficiência pelo setor privado” 
(Freudenberg, 2022, p. 160). Trata-se de um enfraqueci-
mento da estrutura pública, com o seu devido sucatea-
mento, para que depois possa ser privatizada em nome 
de um suposto melhor serviço à população.

Com todas essas ameaças à educação pública de 
qualidade, a austeridade não parece forçar o caminho 
para uma antieducação, nos termos preconizados por 
Stanley? Vale conferir no trecho abaixo:

Existem múltiplas formas de atacar a de-
mocracia por meio do sistema educacional. 
A educação fascista é uma educação para a 
mobilização. Tal como a propaganda fascis-
ta, ela prepara os cidadãos para a violência, 
em defesa de um líder, de um grupo étnico 
ou de uma religião. Ela cria um sentimento 
de injustiça e rancor que é utilizado para jus-
tificar a violência em apoio a um líder – para 
se vingar de uma suposta traição das forças 
militares ou de uma eleição fraudada. É anti-
democrática, é uma educação para a desmo-
bilização. O objetivo da antieducação é não só 
tornar a população ignorante sobre a história 
e os problemas da nação, mas também de di-
vidir esses cidadãos em um enorme número 
de grupos diversos, sem qualquer possibi-
lidade de entendimento mútuo e, portanto, 
sem qualquer possibilidade de agir como 
uma massa unificada. Em decorrência disso, 
a antieducação torna a população apática – 
deixando a tarefa de dirigir o país a outros, 
sejam eles autocratas, plutocratas ou teocra-
tas (Stanley, 2025, p. 134).

E os defensores do capital não perdem tempo e 
avançaram com sua agenda de austeridade nos últi-
mos anos de ascensão da extrema-direita no país. Vale 
trazer presente que, assim que Michel Temer assumiu 



Ga
br

iel
 do

s A
njo

s V
ila

rd
i 

CADERNOS IHU IDEIAS Nº 386
INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS – IHU

| 48 |

o poder em 2006, foi aprovada a Emenda Constitucio-
nal nº 95, estabelecendo o popularmente conhecido 
“teto de gastos”. Esse dispositivo congelava a despesa 
primária do governo em termos reais, limitando-a ao 
aumento da inflação. A partir de então o orçamento so-
cial sofreu reduções severas. Os impactos foram ainda 
mais intensos no governo Bolsonaro com cortes suces-
sivos nos orçamentos das universidades públicas, que 
quase as levaram à paralisação por falta de recursos.

Com uma retórica e postura violenta, o governo 
anterior era declaradamente contrário às políticas afir-
mativas e de diminuição da desigualdade. Por inúme-
ras vezes atacou os povos indígenas, os quilombolas, 
os trabalhadores rurais sem-terra e os movimentos so-
ciais em geral. Por outro lado, colocou-se ao lado do 
agronegócio e do mercado em sua ânsia de promover 
retrocessos na legislação ambiental, para avançar sobre 
os últimos ecossistemas protegidos. Tudo isso em prol 
do crescimento da economia do país.

Mas os anos turbulentos pós-crise dos derivativos 
já não haviam sido suficientes para comprovar que o 
mercado e seus tecnocratas precisam do Estado e que 
não só é legítimo, mas também urgente e inegociável 
a adoção de políticas públicas redistributivas? Assim 
recorda Buffon:

O que entrou em crise, há mais de dez anos, é 
a concepção que se apresentou como fórmula 
capaz de assegurar o progresso e a riqueza a 
todos – aqui no Brasil materializada, entre ou-
tros, pelo clichê, sem autoria assumida, ‘dei-
xa o bolo crescer para dividir depois’. Não é 
preciso realizar um esforço investigativo de 
fôlego para perceber que a implementação de 
dogmas, como o da total desregulamentação 
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do mercado financeiro, ocupa um espaço de 
crucial importância nos eventos que se suce-
dem desde 2008 (Buffon, 2019, p. 24).

Mesmo depois da crise econômica de 2008, tais re-
trocessos aconteceram na esteira do fortalecimento do 
extremismo político em quase todo o mundo. E aqui ao 
questionamento do apoio dos donos do capital, cabe 
trazer a precisa afirmação de Mattei (2023, p. 415): “a 
mescla de autoritarismo, conhecimento econômico e 
austeridade é tendência recorrente na história moder-
na”. Com Bolsonaro não foi diferente ao contar com o 
entusiasmo e a sustentação dos burocratas da austeri-
dade.

Como não se recordar das repetidas afirmações e 
compromisso do ex-presidente de que seu ministro da 
Economia Paulo Guedes, egresso da Universidade de 
Chicago e com larga carreira nas instituições financei-
ras, teria total autonomia para cumprir seu programa 
econômico, sem qualquer tipo de interferência política? 
A combinação perfeita para o mercado: submissão do 
projeto político aos ditames da austeridade, com a no-
meação de um dos seus para supervisionar o sistema, 
além de ataques à estrutura do Estado, com cortes em 
investimentos sociais e estrangulamento do funciona-
lismo estatal.

Vale reiterar que, “em períodos de maior contesta-
ção popular contra a ordem do capital o único caminho 
para alcançar esses fins de austeridade era endossar o 
autoritarismo” (Mattei, 2023, p. 414). Assim, diante das 
inegáveis tentativas golpistas dos últimos anos no Bra-
sil, coloca-se como fundamental alguns questionamen-
tos: os representantes do mercado seguem agindo para 
sabotar a agenda democrática de diminuição da desi-
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gualdade? Qual o apoio efetivo dado à extrema-direita 
e seus meios antidemocráticos de voltar ao poder? Além 
de querer impor o austericídio a todo custo, o merca-
do e seus tecnocratas também sustentam o golpismo 
autoritário?

Nem a derrota eleitoral desse projeto nem a reto-
mada de um governo com apelo popular foram sufi-
cientes para fazerem as pressões tecnocráticas do capi-
tal cessarem. Tendo que negociar com um Congresso 
de ampla maioria fisiológica e com muitos represen-
tantes da extrema-direita, o teto dos gastos foi substi-
tuído pelo “arcabouço fiscal”, a Lei Complementar nº 
200/2023. Essa legislação estabelece um crescimento 
real por ano entre 0,6% e 2,5% das despesas, tendo pre-
visto metas fiscais de superávit primário. Ou seja, em 
que pese tenha havido alguma folga para aumentos em 
políticas sociais, o espaço continua bastante restrito.

Por outro lado, algumas iniciativas recentes de 
majorar a carga tributária de setores privilegiados – 
como o Decreto nº 12.499/2025 e a Medida Provisória 
nº 1303/2025 – foram barradas pelo Poder Legislativo. 
Sem a autorização do Parlamento, a margem para po-
líticas públicas mais impactantes se estreita, prejudi-
cando uma população que é vítima de uma profunda 
desigualdade social, como foi visto acima. Enquanto 
isso, a elite do capital segue sendo favorecida por meio 
de tributos mais baixos sobre startups financeiras, em-
presas de apostas e investimentos em letras de crédito.

Mas, afinal, para que servem os tributos? Buffon é 
bastante certeiro ao destacar a sua importância no fi-
nanciamento de um Estado responsável e comprometi-
do com o bem comum, a serviço da boa política:
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A conexão entre o dever de contribuir para a 
sustentação dos gastos públicos e o princípio 
da solidariedade resulta inegável, já que o 
cumprimento ou descumprimento do dever 
de contribuir beneficia ou prejudica, respec-
tivamente, a todos, dado o caráter público do 
ente estatal. Pode-se afirmar, portanto, que 
os deveres fundamentais correspondem aos 
meios necessários para que o Estado possa 
atingir sua histórica finalidade de propiciar o 
bem comum, o que, em arriscada síntese, pode 
ser entendido como a concretização dos obje-
tivos constitucionalmente postos, mediante, 
especialmente, a realização dos direitos fun-
damentais (Buffon, 2009, p. 86).

Assim, a diminuição da desigualdade no país de-
pende da promoção de um conjunto de políticas pú-
blicas apropriadas. Por sua vez, só haverá políticas 
públicas se houver espaço no orçamento público. E 
isso depende da ausência de medidas de austeridade e 
recursos suficientes, que vêm da cobrança de tributos. 
Logo, demonizar um sistema tributário progressivo 
para financiar as políticas públicas, em última análise, 
significa ser contrário à diminuição da abissal desi-
gualdade social no Brasil. Continuar insistindo em me-
didas de austeridade em meio a realidade de injustiça 
social implica em violar a Constituição Federal e flertar 
com o autoritarismo para beneficiar uma limitada 
elite capitalista. E isso não possui guarida na ordem 
constitucional vigente.

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou desenvolver como a aus-
teridade, segundo um viés autoritário, serve para 

manter e aprofundar as diferenças sociais abissais em 
um Brasil historicamente desigual. A propósito, a crise 
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do capitalismo e a ascensão de projetos políticos extre-
mistas em vários países mundo afora têm intensificado 
a pauta dos tecnocratas do capital. Conhecer a dinâmi-
ca histórica da interface do modelo capitalista e de seus 
sustentáculos antidemocráticos pode ser fundamental 
para perceber suas ameaças na atualidade e evitar que 
o fascismo tome o poder novamente.

O primeiro capítulo tratou da gênese da austeri-
dade e seu caráter antidemocrático na legitimação de 
um capitalismo que só beneficia uma pequena elite. 
De início, Thomas Piketty ajuda a compreender o ca-
ráter burguês e proprietarista das revoluções do século 
XVIII. Depois, o artigo traz parte da análise de Clara 
Mattei sobre como a austeridade foi utilizada na In-
glaterra e na Itália, no período após a Primeira Guerra 
Mundial, para consolidar as relações de classe e pro-
mover o acúmulo de capital em uma diminuta elite. A 
autora demonstra como a dissociação entre economia e 
política, com o fim de propugnar uma suposta objeti-
vidade econômica, não passa de um subterfúgio para 
fortalecer o capitalismo.

O segundo capítulo se debruçou sobre a realidade 
brasileira e suas múltiplas desigualdades. Nessa par-
te foram compilados alguns dados para aprofundar 
as raízes das injustiças estruturais que remontam à 
colonização do país. Destacaram-se principalmente a 
concentração fundiária e a escravização de indígenas 
e africanos, comprovando como suas consequências se 
fazem sentir até os dias de hoje.

Por fim, o terceiro capítulo elencou as inúmeras de-
mandas do mercado e o consequente enfraquecimento 
do Estado Democrático e Social de Direito. Afinal, em 
um país com tantas injustiças sociais revela-se incon-
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tornável a promoção de políticas públicas para atacar 
tais problemas estruturais. Aqui não se trata de uma 
posição meramente ideológica, mas fruto dos próprios 
dispositivos constitucionais em vigor.

Nesse sentido, querer barrar tais iniciativas em 
favor da austeridade fiscal, monetária e industrial não 
possui nenhuma legitimidade democrática. Ao contrá-
rio, essa agenda serve apenas a interesses de uma exclu-
sivíssima elite dona do capital em detrimento de uma 
ampla maioria da população. Dobrar-se a tais pressões 
do mercado é capitular e entregar o bem comum ao 
puro arbítrio dos tecnocratas da ortodoxia econômica.

Para enfrentar a chaga da desigualdade socioeco-
nômica, depende-se de um Estado com instituições 
fortes, com um bem preparado funcionalismo público 
e um orçamento suficiente para dar concretude ao in-
teresse comum da coletividade. Cortes nos investimen-
tos sociais, desregulamentações financeiras, privatiza-
ções e instituições econômicas independentes e imunes 
ao controle democrático quase sempre fazem parte de 
um receituário elitista e autoritário. Resistir a tais inves-
tidas significa lutar pelo Estado Democrático e Social de 
Direito e uma maior justiça social, base necessária de 
toda dignidade humana.
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Pizarro Noronha
N. 34	 O mundo do trabalho em mutação: As reconfigurações e seus impactos – Marco 

Aurélio Santana
N. 35	 Adam Smith: filósofo e economista – Ana Maria Bianchi e Antonio Tiago Loureiro 

Araújo dos Santos
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N. 36	 Igreja Universal do Reino de Deus no contexto do emergente mercado religioso 
brasileiro: uma análise antropológica – Airton Luiz Jungblut

N. 37	 As concepções teórico-analíticas e as proposições de política econômica de 
Keynes – Fernando Ferrari Filho

N. 38	 Rosa Egipcíaca: Uma Santa Africana no Brasil Colonial – Luiz Mott
N. 39	 Malthus e Ricardo: duas visões de economia política e de capitalismo – Gentil 

Corazza
N. 40	 Corpo e Agenda na Revista Feminina – Adriana Braga
N. 41	 A (anti)filosofia de Karl Marx – Leda Maria Paulani
N. 42	 Veblen e o Comportamento Humano: uma aval-

iação após um século de “A Teoria da Classe Ociosa” –  
Leonardo Monteiro Monasterio

N. 43	 Futebol, Mídia e Sociabilidade. Uma experiência etnográfica – Édison Luis Gast-
aldo, Rodrigo Marques Leistner, Ronei Teodoro da Silva e Samuel McGinity

N. 44	 Genealogia da religião. Ensaio de leitura sistêmica de Marcel Gauchet. Aplicação 
à situação atual do mundo – Gérard Donnadieu

N. 45	 A realidade quântica como base da visão de Teilhard de Chardin e uma nova 
concepção da evolução biológica – Lothar Schäfer

N. 46	 “Esta terra tem dono”. Disputas de representação sobre o passado missioneiro 
no Rio Grande do Sul: a figura de Sepé Tiaraju – Ceres Karam Brum

N. 47	 O desenvolvimento econômico na visão de Joseph Schumpeter – Achyles Barce-
los da Costa

N. 48	 Religião e elo social. O caso do cristianismo – Gérard Donnadieu
N. 49	 Copérnico e Kepler: como a terra saiu do centro do universo – Geraldo Monteiro 

Sigaud
N. 50	 Modernidade e pós-modernidade – luzes e sombras – Evilázio Teixeira
N. 51	 Violências: O olhar da saúde coletiva – Élida Azevedo Hennington e Stela Naza-

reth Meneghel
N. 52	 Ética e emoções morais – Thomas Kesselring
	 Juízos ou emoções: de quem é a primazia na moral? – Adriano Naves de Brito
N. 53	 Computação Quântica. Desafios para o Século XXI – Fernando Haas
N. 54	 Atividade da sociedade civil relativa ao desarmamento na Europa e no Brasil – An 

Vranckx
N. 55	 Terra habitável: o grande desafio para a humanidade – Gilberto Dupas
N. 56	 O decrescimento como condição de uma sociedade convivial – Serge Latouche
N. 57	 A natureza da natureza: auto-organização e caos –  

Günter Küppers
N. 58	 Sociedade sustentável e desenvolvimento sustentável: limites e possibilidades – 

Hazel Henderson
N. 59	 Globalização – mas como? – Karen Gloy
N. 60	 A emergência da nova subjetividade operária: a sociabilidade invertida – Cesar 

Sanson
N. 61	 Incidente em Antares e a Trajetória de Ficção de Erico Veríssimo – Regina 

Zilberman
N. 62	 Três episódios de descoberta científica: da caricatura empirista a uma outra 

história – Fernando Lang da Silveira e Luiz O. Q. Peduzzi
N. 63	 Negações e Silenciamentos no discurso acerca da Juventude – Cátia Andressa 

da Silva
N. 64	 Getúlio e a Gira: a Umbanda em tempos de Estado Novo – Artur Cesar Isaia
N. 65	 Darcy Ribeiro e o O povo brasileiro: uma alegoria humanista tropical – Léa Freitas 

Perez
N. 66	 Adoecer: Morrer ou Viver? Reflexões sobre a cura e a não cura nas reduções 

jesuítico-guaranis (1609-1675) – Eliane Cristina Deckmann Fleck
N. 67	 Em busca da terceira margem:  O olhar de Nelson Pereira dos Santos na obra de 

Guimarães Rosa – João Guilherme Barone
N. 68	 Contingência nas ciências físicas – Fernando Haas
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N. 69	 A cosmologia de Newton – Ney Lemke
N. 70	 Física Moderna e o paradoxo de Zenon – Fernando Haas
N. 71	 O passado e o presente em Os Inconfidentes, de Joaquim Pedro de Andrade – 

Miriam de Souza Rossini
N. 72	 Da religião e de juventude: modulações e articulações – Léa Freitas Perez
N. 73	 Tradição e ruptura na obra de Guimarães Rosa – Eduardo F. Coutinho
N. 74	 Raça, nação e classe na historiografia de Moysés Vellinho – Mário Maestri
N. 75	 A Geologia Arqueológica na Unisinos – Carlos Henrique Nowatzki
N. 76	 Campesinato negro no período pós-abolição: repensando Coronelismo, enxada e 

voto  – Ana Maria Lugão Rios
N. 77	 Progresso: como mito ou ideologia – Gilberto Dupas
N. 78	 Michael Aglietta: da Teoria da Regulação à Violência da Moeda – Octavio A. C. 

Conceição
N. 79	 Dante de Laytano e o negro no Rio Grande Do Sul – Moacyr Flores
N. 80	 Do pré-urbano ao urbano: A cidade missioneira colonial e seu território – Arno Alva-

rez Kern
N. 81	 Entre Canções e versos: alguns caminhos para a leitura e a produção de poemas 

na sala de aula – Gláucia de Souza
N. 82	 Trabalhadores e política nos anos 1950: a ideia de “sindicalismo populista” em 

questão – Marco Aurélio Santana
N. 83	 Dimensões normativas da Bioética – Alfredo Culleton e Vicente de Paulo Barretto
N. 84	 A Ciência como instrumento de leitura para explicar as transformações da na-

tureza – Attico Chassot
N. 85	 Demanda por empresas responsáveis e Ética Concorrencial: desafios e uma 

proposta para a gestão da ação organizada do varejo – Patrícia Almeida Ashley
N. 86	 Autonomia na pós-modernidade: um delírio? – Mario Fleig
N. 87	 Gauchismo, tradição e Tradicionalismo – Maria Eunice Maciel
N. 88	 A ética e a crise da modernidade: uma leitura a partir da obra de Henrique C. de 

Lima Vaz – Marcelo Perine
N. 89	 Limites, possibilidades e contradições da formação humana na Universidade – 

Laurício Neumann
N. 90	 Os índios e a História Colonial: lendo Cristina Pompa e Regina Almeida – Maria 

Cristina Bohn Martins
N. 91	 Subjetividade moderna: possibilidades e limites para o cristianismo – Franklin 

Leopoldo e Silva
N. 92	 Saberes populares produzidos numa escola de comunidade de catadores: um 

estudo na perspectiva da Etnomatemática – Daiane Martins Bocasanta
N. 93	 A religião na sociedade dos indivíduos: transformações no campo religioso bra-

sileiro – Carlos Alberto Steil
N. 94	 Movimento sindical: desafios e perspectivas para os próximos anos – Cesar 

Sanson
N. 95	 De volta para o futuro: os precursores da nanotecnociência – Peter A. Schulz
N. 96	 Vianna Moog como intérprete do Brasil – Enildo de Moura Carvalho
N. 97	 A paixão de Jacobina: uma leitura cinematográfica – Marinês Andrea Kunz
N. 98	 Resiliência: um novo paradigma que desafia as religiões – Susana María Rocca 

Larrosa
N. 99	 Sociabilidades contemporâneas: os jovens na lan house – Vanessa Andrade 

Pereira
N. 100	 Autonomia do sujeito moral em Kant – Valerio Rohden
N. 101	 As principais contribuições de Milton Friedman à Teoria Monetária: parte 1 – Rob-

erto Camps Moraes
N. 102	 Uma leitura das inovações bio(nano)tecnológicas a partir da sociologia da ciência 

– Adriano Premebida
N. 103	 ECODI – A criação de espaços de convivência digital virtual no contexto dos 

processos de ensino e aprendizagem em metaverso – Eliane Schlemmer



Ga
br

iel
 do

s A
njo

s V
ila

rd
i 

CADERNOS IHU IDEIAS Nº 386
INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS – IHU

| 67 |

N. 104	 As principais contribuições de Milton Friedman à Teoria Monetária: parte 2 – Rob-
erto Camps Moraes

N. 105	 Futebol e identidade feminina: um estudo etnográfico sobre o núcleo de mulheres 
gremistas – Marcelo Pizarro Noronha

N. 106	 Justificação e prescrição produzidas pelas Ciências Humanas: Igualdade e Liber-
dade nos discursos educacionais contemporâneos – Paula Corrêa Henning

N. 107	 Da civilização do segredo à civilização da exibição: a família na vitrine – Maria 
Isabel Barros Bellini

N. 108	 Trabalho associado e ecologia: vislumbrando um ethos solidário, terno e de-
mocrático? – Telmo Adams

N. 109	 Transumanismo e nanotecnologia molecular – Celso Candido de Azambuja
N. 110	 Formação e trabalho em narrativas – Leandro R. Pinheiro
N. 111	 Autonomia e submissão: o sentido histórico da administração – Yeda Crusius no 

Rio Grande do Sul – Mário Maestri
N. 112	 A comunicação paulina e as práticas publicitárias: São Paulo e o contexto da 

publicidade e propaganda – Denis Gerson Simões
N. 113	 Isto não é uma janela: Flusser, Surrealismo e o jogo contra – Esp. Yentl Delanhesi
N. 114	 SBT: jogo, televisão e imaginário de azar brasileiro – Sonia Montaño
N. 115	 Educação cooperativa solidária: perspectivas e limites – Carlos Daniel Baioto
N. 116	 Humanizar o humano – Roberto Carlos Fávero
N. 117	 Quando o mito se torna verdade e a ciência, religião – Róber Freitas Bachinski
N. 118	 Colonizando e descolonizando mentes – Marcelo Dascal
N. 119	 A espiritualidade como fator de proteção na adolescência – Luciana F. Marques e 

Débora D. Dell’Aglio
N. 120	 A dimensão coletiva da liderança – Patrícia Martins Fagundes Cabral e Nedio 

Seminotti
N. 121	 Nanotecnologia: alguns aspectos éticos e teológicos – Eduardo R. Cruz
N. 122	 Direito das minorias e Direito à diferenciação – José Rogério Lopes
N. 123	 Os direitos humanos e as nanotecnologias: em busca de marcos regulatórios – 

Wilson Engelmann
N. 124	 Desejo e violência – Rosane de Abreu e Silva
N. 125	 As nanotecnologias no ensino – Solange Binotto Fagan
N. 126	 Câmara Cascudo: um historiador católico – Bruna Rafaela de Lima
N. 127	 O que o câncer faz com as pessoas? Reflexos na literatura universal: Leo Tolstoi 

– Thomas Mann – Alexander Soljenítsin – Philip Roth – Karl-Josef Kuschel
N. 128	 Dignidade da pessoa humana e o direito fundamental à identidade genética – 

Ingo Wolfgang Sarlet e Selma Rodrigues Petterle
N. 129	 Aplicações de caos e complexidade em ciências da vida – Ivan Amaral Guerrini
N. 130	 Nanotecnologia e meio ambiente para uma sociedade sustentável – Paulo Rob-

erto Martins
N. 131	 A philía como critério de inteligibilidade da mediação comunitária – Rosa Maria 

Zaia Borges Abrão
N. 132	 Linguagem, singularidade e atividade de trabalho – Marlene Teixeira e Éderson 

de Oliveira Cabral
N. 133	 A busca pela segurança jurídica na jurisdição e no processo sob a ótica da teoria 

dos sistemas sociais de Nicklass Luhmann – Leonardo Grison
N. 134	 Motores Biomoleculares – Ney Lemke e Luciano Hennemann
N. 135	 As redes e a construção de espaços sociais na digitalização – Ana Maria Oliveira 

Rosa
N. 136	 De Marx a Durkheim: Algumas apropriações teóricas para o estudo das religiões 

afro-brasileiras – Rodrigo Marques Leistner
N. 137	 Redes sociais e enfrentamento do sofrimento psíquico: sobre como as pessoas 

reconstroem suas vidas – Breno Augusto Souto Maior Fontes
N. 138	 As sociedades indígenas e a economia do dom: O caso dos guaranis – Maria 

Cristina Bohn Martins
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N. 139	 Nanotecnologia e a criação de novos espaços e novas identidades – Marise Bor-
ba da Silva

N. 140	 Platão e os Guarani – Beatriz Helena Domingues
N. 141	 Direitos humanos na mídia brasileira – Diego Airoso da Motta
N. 142	 Jornalismo Infantil: Apropriações e Aprendizagens de Crianças na Recepção da 

Revista Recreio – Greyce Vargas
N. 143	 Derrida e o pensamento da desconstrução: o redimensionamento do sujeito – 

Paulo Cesar Duque-Estrada
N. 144	 Inclusão e Biopolítica – Maura Corcini Lopes, Kamila Lockmann, Morgana 

Domênica Hattge e Viviane Klaus
N. 145	 Os povos indígenas e a política de saúde mental no Brasil: composição simétrica 

de saberes para a construção do presente – Bianca Sordi Stock
N. 146	 Reflexões estruturais sobre o mecanismo de REDD – Camila Moreno
N. 147	 O animal como próximo: por uma antropologia dos movimentos de defesa dos 

direitos animais – Caetano Sordi
N. 148	 Avaliação econômica de impactos ambientais: o caso do aterro sanitário em 

Canoas-RS – Fernanda Schutz
N. 149	 Cidadania, autonomia e renda básica – Josué Pereira da Silva
N. 150	 Imagética e formações religiosas contemporâneas: entre a performance e a ética 

– José Rogério Lopes
N. 151	 As reformas político-econômicas pombalinas para a Amazônia: e a expulsão dos 

jesuítas do Grão-Pará e Maranhão – Luiz Fernando Medeiros Rodrigues
N. 152	 Entre a Revolução Mexicana e o Movimento de Chiapas: a tese da hegemonia 

burguesa no México ou “por que voltar ao México 100 anos depois” – Claudia 
Wasserman

N. 153	 Globalização e o pensamento econômico franciscano: Orientação do pensamen-
to econômico franciscano e Caritas in Veritate – Stefano Zamagni

N. 154	 Ponto de cultura teko arandu: uma experiência de inclusão digital indígena na al-
deia kaiowá e guarani Te’ýikue no município de Caarapó-MS – Neimar Machado 
de Sousa, Antonio Brand e José Francisco Sarmento

N. 155	 Civilizar a economia: o amor e o lucro após a crise econômica – Stefano Zamagni
N. 156	 Intermitências no cotidiano: a clínica como resistência inventiva – Mário Francis 

Petry Londero e Simone Mainieri Paulon
N. 157	 Democracia, liberdade positiva, desenvolvimento –  

Stefano Zamagni
N. 158	 “Passemos para a outra margem”: da homofobia ao respeito à diversidade – 

Omar Lucas Perrout Fortes de Sales
N. 159	 A ética católica e o espírito do capitalismo – Stefano Zamagni
N. 160	 O Slow Food e novos princípios para o mercado – Eriberto Nascente Silveira
N. 161	 O pensamento ético de Henri Bergson: sobre As duas fontes da moral e da re-

ligião – André Brayner de Farias
N. 162	 O modus operandi das políticas econômicas keynesianas – Fernando Ferrari 

Filho e Fábio Henrique Bittes Terra
N. 163	 Cultura popular tradicional: novas mediações e legitimações culturais de mestres 

populares paulistas – André Luiz da Silva
N. 164	 Será o decrescimento a boa nova de Ivan Illich? – Serge Latouche
N. 165	 Agostos! A “Crise da Legalidade”: vista da janela do Consulado dos Estados Un-

idos em Porto Alegre – Carla Simone Rodeghero
N. 166	 Convivialidade e decrescimento – Serge Latouche
N. 167	 O impacto da plantação extensiva de eucalipto nas culturas tradicionais: Estudo 

de caso de São Luis do Paraitinga – Marcelo Henrique Santos Toledo
N. 168	 O decrescimento e o sagrado – Serge Latouche
N. 169	 A busca de um ethos planetário – Leonardo Boff
N. 170	 O salto mortal de Louk Hulsman e a desinstitucionalização do ser: um convite ao 

abolicionismo – Marco Antonio de Abreu Scapini
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N. 171	 Sub specie aeternitatis – O uso do conceito de tempo como estratégia pedagógi-
ca de religação dos saberes – Gerson Egas Severo

N. 172	 Theodor Adorno e a frieza burguesa em tempos de tecnologias digitais – Bruno 
Pucci

N. 173	 Técnicas de si nos textos de Michel Foucault: A influência do poder pastoral – João 
Roberto Barros II

N. 174	 Da mônada ao social: A intersubjetividade segundo Levinas – Marcelo Fabri
N. 175	 Um caminho de educação para a paz segundo Hobbes – Lucas Mateus Dalsotto e 

Everaldo Cescon
N. 176	 Da magnitude e ambivalência à necessária humanização da tecnociência segun-

do Hans Jonas – Jelson Roberto de Oliveira
N. 177	 Um caminho de educação para a paz segundo Locke – Odair Camati e Paulo 

César Nodari
N. 178	 Crime e sociedade estamental no Brasil: De como la ley es como la serpiente; 

solo pica a los descalzos – Lenio Luiz Streck
N. 179	 Um caminho de educação para a paz segundo Rousseau 

– Mateus Boldori e Paulo César Nodari
N. 180	 Limites e desafios para os direitos humanos no Brasil: entre o reconhecimento e 

a concretização – Afonso Maria das Chagas
N. 181	 Apátridas e refugiados: direitos humanos a partir da ética da alteridade – Gustavo 

Oliveira de Lima Pereira
N. 182	 Censo 2010 e religiões:reflexões a partir do novo mapa religioso brasileiro – José 

Rogério Lopes
N. 183	 A Europa e a ideia de uma economia civil – Stefano Zamagni
N. 184	 Para um discurso jurídico-penal libertário: a pena como dispositivo político (ou o 

direito penal como “discurso-limite”) – Augusto Jobim do Amaral
N. 185	 A identidade e a missão de uma universidade católica na atualidade – Stefano 

Zamagni
N. 186	 A hospitalidade frente ao processo de reassentamento solidário aos refugiados – 

Joseane Mariéle Schuck Pinto
N. 187	 Os arranjos colaborativos e complementares de ensino, pesquisa e extensão na 

educação superior brasileira e sua contribuição para um projeto de sociedade 
sustentável no Brasil – Marcelo F. de Aquino

N. 188	 Os riscos e as loucuras dos discursos da razão no campo da prevenção – Luis 
David Castiel

N. 189	 Produções tecnológicas e biomédicas e seus efeitos produtivos e prescritivos nas 
práticas sociais e de gênero – Marlene Tamanini

N. 190	 Ciência e justiça: Considerações em torno da apropriação da tecnologia de DNA 
pelo direito – Claudia Fonseca

N. 191	 #VEMpraRUA: Outono brasileiro? Leituras – Bruno Lima Rocha, Carlos Gadea, 
Giovanni Alves, Giuseppe Cocco, Luiz Werneck Vianna e Rudá Ricci

N. 192	 A ciência em ação de Bruno Latour – Leticia de Luna Freire
N. 193	 Laboratórios e Extrações: quando um problema técnico se torna uma questão soci-

otécnica – Rodrigo Ciconet Dornelles
N. 194	 A pessoa na era da biopolítica: autonomia, corpo e subjetividade – Heloisa Hele-

na Barboza
N. 195	 Felicidade e Economia: uma retrospectiva histórica – Pedro Henrique de Morais Cam-

petti e Tiago Wickstrom Alves
N. 196	 A colaboração de Jesuítas, Leigos e Leigas nas Universidades confiadas à Com-

panhia de Jesus: o diálogo entre humanismo evangélico e humanismo tecno-
científico – Adolfo Nicolás

N. 197	 Brasil: verso e reverso constitucional – Fábio Konder Comparato
N. 198	 Sem-religião no Brasil: Dois estranhos sob o guarda-chuva – Jorge Claudio 

Ribeiro
N. 199	 Uma ideia de educação segundo Kant: uma possível contribuição para o século 

XXI – Felipe Bragagnolo e Paulo César Nodari
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N. 200	 Aspectos do direito de resistir e a luta socialpor  moradia urbana: a experiência da 
ocupação Raízes da Praia – Natalia Martinuzzi Castilho

N. 201	 Desafios éticos, filosóficos e políticos da biologia sintética – Jordi Maiso
N. 202	 Fim da Política, do Estado e da cidadania? – Roberto Romano
N. 203	 Constituição Federal e Direitos Sociais: avanços e recuos  

da cidadania – Maria da Glória Gohn
N. 204	 As origens históricas do racionalismo, segundo  Feyerabend – Miguel Ângelo Flach
N. 205	 Compreensão histórica do regime empresarial-militar brasileiro – Fábio Konder 

Comparato
N. 206	 Sociedade tecnológica e a defesa do sujeito: Technological society and the defense of 

the individual – Karla Saraiva
N. 207	 Territórios da Paz: Territórios Produtivos? – Giuseppe Cocco
N. 208	 Justiça de Transição como Reconhecimento: limites e possibilidades do processo 

brasileiro – Roberta Camineiro Baggio
N. 209	 As possibilidades da Revolução em Ellul – Jorge Barrientos-Parra
N. 210	 A grande política em Nietzsche e a política que vem em Agamben – Márcia 

Rosane Junges
N. 211	 Foucault e a Universidade: Entre o governo dos outros e o governo de si mesmo 

– Sandra Caponi
N. 212	 Verdade e História: arqueologia de uma relação – José D’Assunção Barros
N. 213	 A Relevante Herança Social do Pe. Amstad SJ – José Odelso Schneider
N. 214	 Sobre o dispositivo. Foucault, Agamben, Deleuze – Sandro Chignola
N. 215	 Repensar os Direitos Humanos no Horizonte da Libertação – Alejandro Rosillo 

Martínez
N. 216	 A realidade complexa da tecnologia – Alberto Cupani
N. 217	 A Arte da Ciência e a Ciência da Arte: Uma abordagem a partir de Paul Feyerabend – 

Hans Georg Flickinger
N. 218	 O ser humano na idade da técnica – Humberto Galimberti
N. 219	 A Racionalidade Contextualizada em Feyerabend e 

suas Implicações Éticas: Um Paralelo com Alasdair  
MacIntyre – Halina Macedo Leal

N. 220	 O Marquês de Pombal e a Invenção do Brasil – José Eduardo Franco
N. 221	 Neurofuturos para sociedades de controle – Timothy Lenoir
N. 222	 O poder judiciário no Brasil – Fábio Konder Comparato
N. 223	 Os marcos e as ferramentas éticas das tecnologias de gestão – Jesús Conill Sancho
N. 224	 O restabelecimento da Companhia de Jesus no extremo sul do Brasil (1842-1867) – 

Luiz Fernando Medeiros Rodrigues
N. 225	 O grande desafio dos indígenas nos países andinos: seus direitos sobre os recursos 

naturais – Xavier Albó
N. 226	 Justiça e perdão – Xabier Etxeberria Mauleon
N. 227	 Paraguai: primeira vigilância massiva norte-americana e a descoberta do Arquivo do 

Terror (Operação Condor) – Martín Almada
N. 228	 A vida, o trabalho, a linguagem. Biopolítica e biocapitalismo – Sandro Chignola
N. 229	 Um olhar biopolítico sobre a bioética – Anna Quintanas Feixas
N. 230	 Biopoder e a constituição étnico-racial das populações: Racialismo, eugenia e a 

gestão biopolítica da mestiçagem no Brasil – Gustavo da Silva Kern
N. 231	 Bioética e biopolítica na perspectiva hermenêutica: uma ética do cuidado da vida – 

Jesús Conill Sancho
N. 232	 Migrantes por necessidade: o caso dos senegaleses no Norte do Rio Grande do Sul 

– Dirceu Benincá e Vânia Aguiar Pinheiro
N. 233	 Capitalismo biocognitivo e trabalho: desafios à saúde e segurança – Elsa Cristine 

Bevian
N. 234	 O capital no século XXI e sua aplicabilidade à realidade brasileira – Róber Iturriet Avila 

& João Batista Santos Conceição
N. 235	 Biopolítica, raça e nação no Brasil (1870-1945) – Mozart Linhares da Silva
N. 236	 Economias Biopolíticas da Dívida – Michael A. Peters
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N. 237	 Paul Feyerabend e Contra o Método: Quarenta Anos do Início de uma Provocação – 
Halina Macedo Leal

N. 238	 O trabalho nos frigoríficos: escravidão local e global? – Leandro Inácio Walter
N. 239	 Brasil: A dialética da dissimulação – Fábio Konder Comparato
N. 240	 O irrepresentável – Homero Santiago
N. 241	 O poder pastoral, as artes de governo e o estado moderno – Castor Bartolomé Ruiz
N. 242	 Uma crise de sentido, ou seja, de direção – Stefano Zamagni
N. 243	 Diagnóstico Socioterritorial entre o chão e a gestão – Dirce Koga
N. 244	 A função-educador na perspectiva da biopolítica e da governamentalidade neoliberal 

– Alexandre Filordi de Carvalho
N. 245	 Esquecer o neoliberalismo: aceleracionismo como terceiro espírito do capitalismo – 
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